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Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente '­
ARENA. 
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MOB; Jorge Arbage - ARENA;lú/io Viveiros - MOB; Juvêncio 
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ARENA. ' 
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ARENA; Januârio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade'- MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Floréncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley.Mariz 
-ARENA. 

Paralba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Maurício Leite -
ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga-ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENi\; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murilo,..... MOB. 

Alal_· 
Antonio Ferreira - ARENA; Josê Alves - ARENA; losé 

Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Yinicius Cansan. 
ção-MOB. -' ,I,. I~ .• 

Ser.pe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg 
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; i\ntonio José :- MOB; 
Ojalma Bessa ~ ARENA; Fer'nando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rô· 
mulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto­
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

EJpfrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - AREN A; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oall~ - ARENA; Parerite Frota - ARENA. 

Rio de J _Iro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOS; Alcir Pimenta - MOS; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro- MOB; Brigido Tinoco 
- MOB; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MOD; Oarcílío 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; O;!}I d~lmeida -
ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emmanoel Waismman -
MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Flexa Ribeiro -- ARENA; 
Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; loel Lima -
MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio ~eto - MOB; :José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José Mauri­
cio - MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio",":" MOB; 
Luiz Draz- ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell 
Leite de Castro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Stein­
bruch .:.. MOS; Miro Teixeira - MOB; Moreira Franco - MOS; 
Nina Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo 
Lima - MOB; Pedro Faria - MDS; Peixoto Filho - MOS; 
Rubem Dourado - MOB; Walter Silva - MOD. 

MlauGerall 

Aécio Cunha - ARENA; 'Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta-!.. 
MOB; Cotta Barbosa - MOD; Fábio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Silac Pinto - ARENA; GenivalTou­
nnho - MOS; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOS; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz Fer­
nando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito­
MDB;-MeloFreire - ARENA; Murilo Badar6 - ARENA; Navar­
ro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de Rezen­
de - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero de Vasconce­
los - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Silvio Abreu Júnior - MOB; Sirrval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - MOS; Tarcísio Delgado - MOD. 
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SioPaulo 

Adalber('J C.zma.',lo - MDB; A.H. Cunha Bueno '-~ARENA; 
Airton Sandoval- MOB: Airton Soares - MOB: Alcides Fraricis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto­
ARENA: Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blota 
Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de Al­
meida - ARENA: Dias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA;· Ferraz Egreja - ARENA: Francisco Amaral - MDB; 
Frederico Brandào - MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Junior 
- ARENA; Guaçu Piteri - MOB;Herbert Levy - ARENA; Israel 

, Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João'Arruda -
MOB; João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevi­
lacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; Lin­
coln Grillo - MOB; Octacílio Almeida - MOB; Odemir Furlan -
MOB; Otavio Ceccato - MOB; Pacheco Chaves - MOB; Pedro 
Carolo - ARENA; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo -
MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; 
Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses 
Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB; Ary V~ladão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; lturival 
Nascimento -MOB; Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernar­
des - MDB; Onísio Ludovico - ARENA; Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GroslO 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas .:.... ARENA; Gas­
tão MUller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barem -
ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo -
ARENA; Waltt."r de Castro - MOS. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho R6drigues -
~RENA; Alencar Furtado - MOS; Alípio Carvalho - ARENA'; 
Alvaro Dias - MOS; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MOB; AntonioYeno- ARENA: Ary Kffuri - ARENA;-Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flâvio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Macêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Myamoto - ARENA; 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo - ARENA: Olivir 
Gabardo - MDB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques -
MOB; Pedro Lauro - MOB: Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimaràes - MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ãvila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco _ 
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova _ 
ARENA: Jaison Barreto - MOB: João Linhares - ARENA; Josê 
Thomê - MOS: Laerte Vieira - MOB: Luiz Henrique - MOB: 
Nereu Guidi - ARENA: Walmor de Luca - MOB: Wilmar Dal­
lanhol- ARENA. 

RIo Grande do Sul 

Alceu Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre 
Machado - ARENA; Aluizio Paraguassu - MOB; António 

Bresolin - MOS: Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein -
ARENA; Carlos Santos - MOB; Célio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer -
MOB: Jairo Br~m - MOB;.João Gilberto - MOS; Jorge Uequed 
- MOB; José Mandelli -:MOB: Lauro Leitão - ARENA; Lauro 
Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães 

. - MOB; Mârio Mondino '""" ARENA; Nelson Marchezan -
ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; Nunes Leal - ARENA; 
Odacir Klein - MOS; Rosa Flores - MOB: Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB. 

'Rondônia' 

Jerônimo Santana- MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE' (Wilson Goncalvesi - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 56 Srs. Senadores e 347 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (M OB - RJ) - .Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

O I Seminário de Planejamento Governamental para Brasília en­
cerrou-se. sábado próximo passado, com uma proposta da Comissão 
de Estratêgias Administrativas, ressaltando a necessidade de se bus­
car uma forma de a população local ter participação m~is'direta nas 
decisões que são tomadas no Distrito Federal. As opiniões continu­
dm divididas. alguns defendendo a participação em termos amplos, 
inclusive com a criação de câmaras legislativas. outros achando que 
ela deve existir, mas com poderes limitados para não se constituir em 
um entrave à administração. 

As propostas que buscavam transformar as cidades satélites em 
prefeituras não foram acatadas pelo Plenârio da Comissão. Vârias 
posições foram manifestadas no sentido de fortalecer as atuais admi­
nistrações. hoje desfiguradas em termos decisórios, búscando, ao 
mesmo tempo, criar comissões municipais ou metropolitanas, que se 
poderiam estruturar em bairros e vilas, mas, com funções estrita­
mente t~cnicas e sem condições de influir no conjunto de decisões. 

Outras pessoas acreditam que, em cada cidade satélite, 
deveriam existir esp~cies de prefeituras. que se articulariam com uma 
câmara legislativa a nível do Distrito Federal. Ao mesmo tempo, 
essas pessoas defendem a idéia de Brasília ter representação junto ao 
Senado Federal. esfera onde as decisões mais importantes seriam 
tomadas. Em termos gerais na Comissão, não houve propostas deli­
beradamente contra a participação popular na tomada das decisões. 
As diverg~ncias se localizam em como formalizar essa participação e 
qual o grau de influência da mesma. Uma corrente razoavelmente 
forte não admite que essa participação seja decisiva e nem, tam-
pouco. política, Cl)010 nos demais Municípios brasilcíros. • 

Outra corrente. sem muita força no Plenârio, 'acha que essa 
participação deveria ser efetiva e não "'abstrata", como a proposta 
de conselho por quadras, que não pressupõe uma organização políti­
ca "Central. impedindo toda e qualquer atuação prática desses nú­
c1.:os, que ficari'lm completamente desarticulados. 

Ness'l Comissão se desenvolveram, também, grandes debates 
sobre a transformação de Brasília numa região metropolitana,abran­
gendo. além das cid.ides satélites. alguns Municípios goianos. Outra 
proposta paralela era a :lInpliac,;i'lo da área física do Distrito Federal: 

"Essa posiçào chegou a se cr~ t., .'1'. pUIS a Comissào con­
siderou que para a constituição dessa região metropolitana. 
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as cidades satélites deveriam ser transformadas em Municí­
pios, o que seriá inviável sob o ponto de administração glo­
bal, pois o Distrito Federal é considerado como-um todo que 
interage entre si. Quanto à anexação de território goiano e 
mineiro ao DF, isso foi considerado enviável, já q'ue em 
termos práticos essa atitude não seria a soluç,ão para, os 

,problemas econômicos sociais de Brasília, mas apenas um 
agravante a mais. 

Dos pontos que ficaram acertados na comissão, um é a ~ 
necessidade de maior contato entre os gov~rnos da região 
geoeconômica de Brasília, permitindo que todas as partes 
participem de umá política de planejamento global,- evitando 
que sejam cometidas algumas distorções como a implantação 
de núcleos urbanos e diversos loteamentos na perIferIa de 
Brasília, que pressionam ainda mais a Capital. Essa, forma, 
consideram os debatedores, darm condições para concentrar 
esforços em torno de uma política comum 7' portanto, produ­
tiva para o desenvolvimento da região, 

A comissão considerou-se incapaz para estabelecer uma 
estrat~gia administratIVa para o Distrito Federal, pois essa 
atitude será determinada por um conjunto de fatores, os 
quais serão fixados segundo a política econômico-sdcial que 
o Governo vier a.adotar. I 

Um dos pontos mais polêmico vem sendo a estrutura 
fundiãria do Distrito Federal, onde representantes do GDF e . 
vários outros técnicos vêm defendendo a estatização comple­
ta do solo, ao passo q!le os representantes empresariais vêe1I! 
nesse fatÓr várias distorsões, alegando que a satisfação das 
necessidades da população não são supridas. 

C.D.26/11/76" 

Enquanto isso, o destacado órgão da Imprensa desta capital, em 
editorial sob o títuro Visão realista de Brasfila, analisa as palestras 
proferidas ,no movimento do I 'SEPLAG, que passo a ler para que 
integrem este pronunciamento: 

"O I Seminárío de Planejamento Governamental pára ô 
'Distrito Federal colheu o seu primeiro grande fruto - encon­
trou d rumo norte por ele buscado; ouviu um depoimento 
todo, bom senso, todo harmonia, eVidenciando um entendi­
mento correto e atual para os destinos d.o Distrito Federal 
bem como dos meios para reaÍlzá-Io. 

A palestra do Ministro Reis Velloso, do Planejamento, 
teve o mérito dê reumr, num úmco depoimento, todo um um,­
verso de conceitos, de prá,ticas e de distorções que já começa­
vam a preocupar, tal a sua envergadura, por raras e escassas 
as versões, em tlfrmos de planejamento globàl, em curso no 

, sentido de corngir e atualizar. . 
A reafirmação de que Brasília não pode hipertrofiar -

se em suas funções econômicas, para que não venha a se 
transformar num novo RIO de Janeiro,' expondo-se, dentro ae 
mais alguns anos, a remenJlos e concertos diante da excessiva 
pressão de utílização de seus equipamentos ur1;>anos, realmên­
te consagra a tese inici~1 de Lúcio Cost~- limitativa para os 

4j conJingentes populaCIOnais, tendo em vista a alta quahfica­
ção dos 500.000 habitantes previstos, diante das imensas 
responsabilidades de comandar e dirigir a vida do País. 

r 

Não que se pretenda para a Capital da República uma, 
posição sofisticada de redoma admimstratlva, ou de vitrina 
burocrática, mas, <).0 contrário, uma comunidade organizada 
para um desempenho gerencial no processo decisório de alta 
responsabilidade e por ISSO mesmo' defesa às pressões sociais 
decorrentes de excessiva concentração de mão-de,obra. 

A idéia, pois, de implantar um Distrito lndustri'al no DF 
perde a sua intensidade, substituindo-a pela maior, oferta de 
empregos na região geoeconômica do Distrito Federal. 
VeHoso foi cate~órico nesse ponto. 

Já iÍltegralmente identificado com os novos temP9s de , 
contenção e economia nos gastos, o Ministro Reis Velloso 
também abriu uma nova opção para a questão da transferên­
cia dos órgãos aqministrativos p,ara Brasília, entendendo que 

iOS critérios não podem ser genéricos para produ;;lr uma vin­
da m.eramente qualltitativa, De.ve-se objetivar o aspecto 
qualificativo, tendo em vista a capacidade de influir n'o pro­
cesso de decisão das entidades a 'serem localizadas no Distrito 
Federal. A restrição, no particular, se acolhida pelos Ministé­
rios que ainda mantêm as sedes dr organismos seus no Rio 
de Janeiro e referendada pelo D(\SP, há diminuir - e muito 
- a pressão sobre o mercado imobiliário e conseqüen­
temente 'com reflexos na indústria de construção civil em 
Brasília. -, . ,. 

Quanto ao uso da 'terra,.as colqcações do titular da 
SEPLAN foram as mais correntes., só, que não levaram em 
conta a diretriz já adotada pela TERRACAP, e posta em prá­
tica, de oferecer uma q~antidad~ crescente de lotes urbanos, 
que 'logo em janeiro ascenderá a mais de cem unidades 
mensaiS, objetivando um equilíbrio na lei di! oferta e da pro­
cura. As licitações da TERRA.CAP têm assim um sentido de 
pôr cobro à especulação imo.biliária no DF. 

Outro ponto a ressaltar diz respeito aos transporte~ de 
massa: para uma população coIl} 40% das famílias auf~rmdo 
renda bruta não sup,erior a Cr$, 700 e 77% percebendo menos 
de Cr$ 2.400 por mês. Diante de tais' valores, a prioridade 
para os transportes de massa, prevalecendo sobre 9 indivi­
duai, tem que se ajustar à realidade energética dos nossos 
te!llPos, sob pena de ver-se o Governo Federal obrigado a 
impor restrições severas ao uso do carro particular. 

Finalmente mostrou o aspecto mais dramático do fun­
cionaIpento da Capital da República que, até hoje, infeliz­
mente, ainda não conciliou a arquitetura com a ecologia e o 
homem com a cidade, conflitando-se e contradizendo-se as 
soluções até aqui oferecidas, ora pelo excesso de vidro e de 
concreto, ora pela faltp de opções para o lazer, definindo-se 

. um quadre perfeito para o fasHo da solidão e os sangramen-
tos do desperdício. 

Ao excelente nível das palestras pro fendas por Plínio 
:Cantanhede e Elmo Farias, juntou-se>também, num plano 
elevado e com 'um(l contribuição generosa para estudos e 
confrontos, a conferência·do Ministro Reis Velloso, oferecen­
do uma análise.atual, desapaixonada e objetiva da realidade 

'de Brasília, bem como das fOflnaS mais viáveis de sua 
c?mpleta,consolidação como c~ntro das decisões nacionais." 

Sr. Presidente, tudo muito certinho, de acordo com o figurino 
oficial. 

No entanto, a falta de 'lima representação política que tem 
marginalizado o eleitorado de Brasília, privado de participar das 
decfsões sqbre sua cidade, não_ pode p"lrdurar indefinidamente, 
quando é por todos reconhecida a sensibilidade política da culta e 
briosa comunidade da Capital Federal. 

Até agora os brasilienses só gozam do direito de dIsputar elei-
ções em clubes de servi'ço e recreativos. - \ ' \ 

E o caso de se perguntar, p.té qu_ando? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Deputado Nosser Almeida. (Pausa.) 

S. Ex' nã,o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O' SR. JERÓNIMO SANTANA (MDB - Rg, Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O INCRA perdeu a raZão de ser, à medida que foi dominado in­
teirame!lte pela burocracia. Os entraves burocráticos são tão grandes 
que o colono e o agricultor não são mais a preocupação central da 
autarquia. Antes, o INCRA se preocupou com o assentamento das 
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famlliu.3 _'~:'_U ttC' n(1 ".r.! I~'-I'JL. é~-( --11_\,\cn12~r;~io de senhdo socIal I 
do GOf':-rtitJ ~'~c'dU:l _)1). -t -" ~.i_IJ,-t( _, _-l~e,:li_do:- dê cllloni;:ação -
P!C 1 p .... la iu:;t~f'(..lr ~-ll"-.i~:\!!.!ç~lrl o;.) I{'-.nüt'Í1 Tr':ll1Sa111azônica. Ao 
"er criado) o r irl -- p"--_,, ' ,. IC,:' .'C ,I) , !,ldunaL Il'"dfkar-lm esta 
il1lCI"liv~ ~ ,)f'l de. in ir: _ _lli'CC, <lu ,i .. í<J;_I'; 1,'lIU v:~t plano, 
dlzéndo que o; e-w.;dejl'C4 i",pülaçlOnal~, 00 j'1olGeste eniráriam pela 
Transama::omcil, f":"iid,) uma gr:indf' ocupaçiíu _das àreas despo­
voarlas e dcsafo1!'lJld,) (l l,i"rd~c;tc CllI<, o,ultldõe; de flagelados das 
secas e do des~mplcl",í 

Com a fru~trapão da coluru=açao nficial do INCRA, na 'região 
de Altamira, llu Pari e Ruo Jünia, o 11,:( RA rel'IlOU na colomzação 
desentido\~ociJ.L e P,lcóud d ;":':,!1 fi (o)flce%iio de glandes glebas ni! 
região. O doc'lfll;;nlo Ollt" '.ílli.prr,va I] recuo do 11"-lCRA, é a instru­
ção secreta 01'15:76 aprovi1rla pdn S"nhnr Presidente da Repúbltca, 
que permite, AO t1replO Q<l I i f:!,l'aria, a legali:açãa, e titulação de 
corêter (:;:.::erdmu! .1t: ,11(,1~ • [:f'dic-res aos modulos permitidos na 
leI; é a distorção dd di' tOft. :'0 O \:ílrot'õr ,,",cepdoii:!1 alegado é a deso­
bediência a todu e qu~I(j[J~í 1-'OC1!Ü100 da lr'gblíção agrária em vi­
gor: Da&l? quereJt:m tÍar a "lguêm élma :;-raml", gleba e, alegando curlÍ­
t~r el',Ctopdolitnl e;:rJ~del[j (; lIb:lu .delirttivü des~a área, sem preo­
cupação corr (l ,;lli' ":inlen':sú 

De um extr"Il1<o"" I,al ,10 outJo "file: eJ<\ a preocupal;ãü-com o 
p~qlleno. agora e o f":,rh'f"-ll ;)!!IO uo fê'qucno jda concessão e o 
e~timulo aOé gral"ice I WIUIl·jl I,. cun;o ",[lO f'a"endo em Rl1ndôma. 
Agora, nào é pr~l'I:O fdL"f lkÍl ... ~~u. eS'iW leg.lllzaí1do tuoo: apena0 
alegando o C:líllLi:r .~7_';0[ (;l~iL11 G!lb.,U1Ul-:~ a lilltação dentro dos 
m:'idulo,; preVI;IO, fLl '-!! I'o\d. ueQ'd,ldc' da fórmula em cnrtlter fKcep­
donol, e, com I';SO, W :,,, fut ,. n;;_·ofJ11<.! agHifla". Ante5. ainda faziam 
hcJtação, dgor.l nJm t, SI'). • 

E'plÓfol1UO' Que il CPI do Sls;tem, Flêndlário, instalada na Cá-
1Udra dos Deputados. ':,lúrr:-in" -l leg~lidade da formula mâgica da 
Resolução (lf15/7ó-lllC p. :~ r .11'~ " leg.1h:?d.,ão de grandes áreas sOD a 
alegação de c:lI'úlH ,,,-cfj',:;!;m::'ll. fI.<!.:smo nos projeto~ de licitação 
que fizt'ram. também ai 2. burucr,llw IOrnou conta. Mencionaria o 
que se pasJu em marérw di' ~t:r0cra:b n'.1 PlOjeto Corumbiara em 
Rondô11la, com lotes de 20:X1 hl.'ctare-;. Alt a licitação é trucidada 
por urna burocrada com os trá1mte; conforme menciono a segui!: 

, EuC,,~!iI-,~ i':m, D~c\;!ír{l~~nt1l['l~fít) do Iff eRA em ROi\l!Ôllill 

O P;Ultlu F Un,1JdflO C U'Ull1blllr.l est:l sedIado a 500 km 
de Porto Velho 

A C'leba COTum\n«ra tem LODU lotes e foi licitada em 
1971eem t"75 

O Edital de-C JrlCOl r,;l1Cl,', dlZ 'que o licitante deve mediL 
a área !lc.1Íada em :2 ano;. 

Pilf2 m,~dÍ! 3 âJ"",, o lidtame de\elá proceder da se­
guinte manc.".: 

fl) obrer o CU;;ll'uto Junte; ap II-.lCRA, assinado pelo 

Diretur em fir -"111i' 

b) contfc:tru lIWoi Imnu credenCIada junto ao INCRA 
paI a pJ;On,'dfr a HKdlÇi',ü. 

c) ir aI,) ~l,·Cf~;!" elll Porto VdtlO, sohcltar a Ordem de 
S"nlço jumo 3C L oorc\enador da Divlsao Técnica. 

d) publicar a Ordem dê Servlqo em :. jornais locais, por 3. 

dias; 
8) e&perar 10 dh\3 da pubhcu"ão e voltar ao Coordena-

dor, para ew;, "' .. pedir a OrGt"m ue ServlI;o c , 

A':onlece qee, re\cnâO os hens mencionado" veremos: 

Em OI Semrne há um de:encontro entre o Diretor do 
mCRA que ,'leverá êls,lr,ar o Contrato é o licitante. Esse 
desel1coniro cC proIOl.g,l por dta} í; ,;ha~, ficando o licitante 
em ho!êh em Bl'c:J!ia na f"l[i;[ a d.:. Oito DiretoL' Há boa 
VotltÚ.rl: [Ir' 1{.cÍO, l': ftcnrjc'udl iü,,, m"~" nunca o Diretor pode 
25o bl'" i'l<' ,',,,C r,;:; :~ :.dl3!1,~ ';n,rr <:lo ~'-tn Graud;; do Sul e 
t:.,Ir';í[iI.:;T~ L'; L' _,_ Cli~,P~C _ - '-'1 ;-Se trocct' de :Ul1eE~ 

I~~~~o L',:.'f Ih.·::-" ..... J L J ',,' tl' -!. I 
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Em b) Ha 20 lirmas'credenciadas junto ao INCRA a 
, nível nacional para ·executar trabalhos" ,topográlicos. 
Normalmente tratando-se de firmas com certo gabarito, não 
se sujeitam a tantos trnmltc9 e se desinteress~m pelos traba­
lhos. 

Em é) SolicItar a Ordem de Serviço junto ao INCRA" 
em Porto Velho é outra odis&éia. Nunca 'o. funcionário 
competente está a po9tO. O licitante precIsa se hugrilhar a 
ponto de pedir velo nmor de Deug para lhe atendl:r:Jsto lhe 
custa normalmente uns Cr$ 2.000,00 em S'ubornns;lpapéis, 
requerimentos, etc., etc. Já houve casos_ejIl'quef certos;Jici­
tantes pedem o auxílio da Maçonaria, do Rotary milb, etc., 

, para interceder Junto aos funcionários do INCRA para que 
seja atendido 

I Em d) Uma vez atendido, 01icitante deverá ir ao jornal 
local, i~to é, a 2 jornais locais e publicar a Ordem de Serviço. 
Isto lhe custa normalmente Cr$ 3.600,00.-

Em e) Com,os recortes 'de 2 jornais'por'3 dias em m~os 
o Coordenador poderá assinar a Ordem de Serviço definitiva, 
mas acontece que nunca o Coordenador está a posto. Isso, 
normalmente, demora mais uns 5 dias. Totalizam os dias en­
'tre espera, etc. e já a Ordem na mão, uns i 8 dias. Em hotel de 
2" classe em Rondônia, isto custa ao licitante uns Cr$ 
6,000,00, mais'Cr$ 2.000,00 de suborno; mais Cr$ 3.600,00 de 
publicação, totalizam uns Cr$ 11.600,00. 'Sempre se tem uma 
despesa de viagem, tomando como 'métlia uns Cr$ 6.000,00, 
para obter a Ordem d~ Serviço junto ao INCRA em Porto 
Velho, o licitante gasta Cr$ 17.600,00!! nsso quando tudo vai 
muito bem, Há casos de licitantes que já gastaram 'Cr$ 
50000,00 para obter a Ordem de Serviço. 

Para avaliar, sugerimos: 
Em o) Que o Diretor deixe esses contratos assinados, 

porque afiu'al de -contas, o INCRA nessas,alturas já recebeu a 
importância daquele lote, e desde logo 'o documentô deverá 
ser liberado. 

Em b) Que o INCRA tenha em mãos os nomes e os 
endereços das lirmas cred\!nciadas para o ltcitante procurá-
la:; em local mais próximo de sua residêrtcia .. ' , 

Em c) Que a Ordem' de Serviço seja expedida em 
Pimenta Bueno, sede do Projeto Fundiário Corumbiara. 
Para isso, que o INCRA remeta os dados técnicos para esse 
projeto. e que um técnico os tenha em mãos para quem os 
soItcltam, e não mantê-los em segredo e somente fornecê-los 
mediante suborno. - , 

Em d) Que o Edital seja fIxado na própria sede dê Proje~ 
to Fundiário' Corurribiara qn Pimenta Bueno, em local visí-
vel. ' 

Em e) Que a espera dos 10 dias para surtir efeito legal' 
fique a cargo da firma contratada para executar o trabalho e 
não do licitante. ". 

Era o que tinhá a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COiMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr, Presidente e Srs. Congressistas. 

No dia 27 de novembro de 1935 o povo' brasileiro foi 
surpreendido por um movimento subversivo, que motivou a morte 
de alguns h~róis, saCrificados em defesa da Pátria e das instituições 
nacionais. . 

Por isso, a cada ano e na mesma data, o -País reverencia as 
vítimas da intento'na comunista de 1935" realizando solemdades 
CÍVIcas, motivadoras de um maior despertar das consciências de 
todos, em favor do Brasil e seu povo, prevenindo contra os que agem 
contrariament" aos interesses da democracia e da Itberdade. 

Vári.as foram as ~olenidades realizadas neste último sábado, 
lembrando os acontecimentos de 193.5. 
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Entre estas, a presidida· pelo General Ernesto Geisel, junto ao 
Mausoléu da Praia Vermelha, onde estiveram diversas autoridades. 
entre as quais o Governador Faria Lima, do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Na oportunidade, discurso de palavras caras aos sentimentos de 
nacionalidade, afirmação de segurança e harmonia interna no País, 
foi proferido pelo ilustre General Sério de Ary Pires, Comandante da 
II Brigada de Infantaria, que falou em nome das Forças Armadas. 

Creio que a Nação inteira deve tomar conhecimento daquele 
pronunciamento, que desde ontem já está transcrito nos Anais da 
Câmara dos Deputados. 

Trata-se de um documento histórico, que sabe unir o passado ao 
presente, com projeções ao futuro, detectando os passos dos que 
ainda hoje não se conformam com o clima democrático que 
respiramos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito be~!) 

O SR. PRESID'ENTE (Wílson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 

No ano de 1975, apresentei um projeto de lei versando sobre o 
trânsito de embarcações Que utilizam energia nuclear. chamadas 
comumente de "navios atômicos". O projeto visava não a impedir 
Que tais navios circulassem em nossas águas ao longo do nosso 
litoral, seja em faixa de 200 milhas ou de outra qualquer dimensão, 
mas sim a prescrever que. quando isto acontecesse, utilizassem os 
tipos de energia chamados de convencionais. 

O problema era o do chamado lixo atômico, ou seja, resíduos 
resultantes da utilização de combustível nuclear, que poderiam ser 
despejados em nossas águas com as maléficas conseqUências que 
disso resultam. as quais só não conhece quem não sabe, não quer 
saber. ou finge.que não sabe e.tem raiva de quem sabe. Um desses 
navios esteve, inclusive, atracado no Porto do Rio e foi até muito 
visitado. 

Não sei por onde tramita o projeto, mas sei que "o Ministério 
das Minas e Energia nada tem a opor ao livre trânsito de navios 
atômicos estrangeiros em águas territoriais brasileiras ou à sua 
permanência em portos nacionais". . 

Pelo menos foi o noticiado pelo jornal Folha da Tarde. de São 
Paulo, em junho do corrente ano: Mais ainda, segundo o mesmo 
jornal: "o projeto, elaborado em 1975, está desatualizado no 
momento em que fala "de mar territorial" tese defendida pelo Brasil 
até: pouco tempo - lembrando que o Pais mostrou-se i{1clinado, na 

'última Conferência do Mar, encerrada no mês passado, 11 adotar o 
conceito de mar patrimonial, alinhando-se à maioria". (Sic.) 

Questão de nomenclatura: mar territorial, mar patrimonial .. 
Talvez, ainda mar doméstico, quintal marítimo, mar colonial, mare 
nostrum ... 

Por que não, se apenas' se trata de dar nomes certamente 
definidos por dimensões? 200 milhas, 120,36,29,8, enfim tudo uma 
questão de nome e dimensão. ' 

Pois bem, aqui vai a minha resposta às autoridades do Minis­
tério das Minas e Energia que falaram à Folha da Tarde sobre a 
desatualização do projeto de minha autoria: 

19 - se a desatualização se prende à questão de 
nomes para as nossas águas que de "mar territorial" pas­
sariam a ser "mar patrimonial", isto não é desatualização 
alguma; 

29 - o chamado lixo atômico. é o mesmo lixo, seja des­
pejado no mar territorial, no mar patrimonial, no mar 
doméstico, no mar colonial, nas profundezas dos oceanos. 
sob a calota polar e nas profundas do inferno, se for o caso; 
questão de nomes ou de dimensões não desatualiza o lixo 
atômico - tanto faz ser despejada a 200 milhas como a 45 
ou 3 milhas e meia, pois o resultado é o mesmo; 

39 - se é só por isso, por questão de nome para <JS nos­
sas águas e a dimensão que terão, c!ntão as tais autoridudes 
devem procurar outra ou outras causas p<Jra dizer que o 
meu projeto está desatualizado. 

Salvo se as referidas autoridades têm motivos altamente 
técnicos para considerar esse lixo atômico inofensivo ou perigoso se­
gundo o "mar" em que é despejado. 

Pelo que sei, e todo o mundo sabe, resíduos atômico~, e mesmo 
outros resultan tes de industrias que nada têm de atômicas, são 
nocivos, prejudiciais e perigosos à vida de animais, vegetais e à 
própria vida humana, sejam lançados no mar, sejam em outras 
águas. no ar ou na própria terra. 

Acho que nem mesmo japonês agUenta lixo atômico. 
E é bom lembrar que os japoneses são os que mais experiência 

possuem em matéria de resíduos resultantes de "coisas atômicas". 
como bombas atômicas, por ellemplo. 

Era o que tinha a dizer, além de que qualquer semelhança, etc .. 
etc., será mera coincidência, o que é dito como precaução para evitar 
qualquer processo por calúnia ou outros motivos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Leônidas Sa~paio. 

O SR. LEONIDAS SAMPAIO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente.' Srs. Deputados e Srs. 
Senadores: 

No Estado do Rio de Janeiro a Imprensa está enriquecida com o 
surgimento de um novo órgão, que, desde o início de sua vida. 
demonstra vitalidade, força e capacidade de superar os maiores 
obstáculos, porventura surgidos no presente e no futuro; . 

Refiro-me, Sr. Presidente. ao jornal IMPRESSÃO. que tem a 
dirigi-lo, como Editor-Responsável. o ilustre jornalista Orioyaldo 
Rangel. 

Conhecendo de perto esta figura singular, Oriovaldo Rangel, 
posso testemunhar a esta Casa e ao 'País inteiro tratar"se de um dos 
melhores jornalistas fluminenses, dada a seriedade com que trata os 
fatos, para transformá-los em notícia. 

'Dedicando-se ao jornalismo político. na bancada de Imprensa 
da Assembléia Legislativa do antigo Estado do Ri.o de Janeiro. sua 
presença, tranquila e serena, era notáda sempre, às 14 horas, lápis e 
papel à mão. anotando pensamentos e vivendo a vida pública dos 
homens que compunham aquela Casa. 

Depois, na redação do jornal, dava colorido aos pensamentos. 
mantendo o povo bem informado, sem paixões, mostrando a 
verdade, refletindo situações que não se podiam confundir com a 
mentira e o engano. Este é Oriovaldo RangI!!, agora dirigindo 
IMPRESSÃO, página de elevado. teor jornalístico. retrato das coisas 
e dos fatos que estão acontecendo no Estado do Rio de Janeiro. 

Interessante, Sr. Presidente, neste jornal, é sua feitura. Os 
assuntos. bem distribuídos, aparecem em colunas, "Primeiro Tempo, 
Segundo Tempo". num resumo fácil, inteligível, nada cansativo. 
Fora disto. artigos sérios. matéria selecionada, jornal que veio para 
ficar, vivendo conosco o crescimento da terra onde nascemos. 

Esta Casa do Povo não pode deixar de tomar conhecimento da 
existência deste jornal, IMPRESSÃO, onde desponta uma figura 
extraordinária do jornalismo fluminense, Oriovuldo Rangel, símbolo 
de profissional honrado, sempre voltado para os assuntos políticos, 
homem de profunda sensibilidade, amante~da profissão que abraçou. 
à qual se entrega sem reservas, mas com toda dignidade. 

Pessoalmente tornei-me leitor de IMPRESSÃO. o que me honra 
e me oferece possibilidade de saber de imediato tudo quanto 
acontece com o povo de meu Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Célio Marques Fernandes. 

O SR. CtLlO MARQUES FERNANDES (ARENA-RS. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Após três dias divulgando a tradição do Rio Grande do Sul. 
o Acampamento Gaúcho. despediu-se domingo, de Brasllia. 
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Gente nospital\!ira, o gaúcho do htoral ou da serra"da cidade ou 
da filzenda, gosta de tratar com intimidade os seus visitantes. É isso 
qu;;o levd li trocar ó "você" - que falam todos os brasileIros - pelo 
;'tu". da Il!1guagem típIca do,Rio Grande do Sul. Logo, se no Acam­
pamenlo'Gaucho, que domingo foí embora, alguém tratou assim a6s 
que la e\llVeram, nào hg~lem. deixem por copta do acon~hego que se 
sente núma roda de gaúchos, onde corre o chimarrão. bebida forte, 
servida numa cuia e sorvida por uma bomba de prata. 

V á~ios conju~tos t{picos apresentaram ao povo de Brasília o 
folclore gaúcho, como os Can\ores de Sete Povos, de Porto ~legre; 
95 Angueras, de São Borja; Terra Viva,' de Santo Ángelo; CTG P,re­
sIlha 'do Rio Grande, de Porto Alegre. • 

Representações de vários CTGs (Centro de Tradições Gaúchas) 
marcàram presença no acampamento, entre eles o Sirmuelo do 

- Pampa; os PIOneiros do Laço; o Porteira do Rio Grande (Vacaria); o 
~ancho Verde, de Santa Maria: o Farroupilha, de Alegrete; o 
Poncho Criolo, de Esteio; o Manolaço, de Gramado; o Vagueamos 
da Cultura, de Viamão, além do Coronel Chico Borjes, de Santo 
Antônio da Patrulha. Houve, tàmbém, demonstrações de danças, 
como a "chula", dança de desáfio, a dança dos facões, a chimarrita, 
o balaio e outras que inco'rporam o folclore gaúcho tais corpo a polca 
e muitas outras. 

o ambiente no Acampamento Gaúcho foi sempre de alegria e a 
receptividade dos brasllienses, a cada minuto, cativava maiS p mais 
os rio-grandenses. . 

Na frente do Acampamento, Sr. Presidente, estava o fogo de 
chão. 'com a presença de gaúchos como visitantes, tomando o 
chimarrão, tocando sanfona e cantarido para todos. 

O Acampamento Gaúcho foi comandado pelo Secretário de Tu~ 
rismo do Rio Grande do Sul, Dr. Mário Bernardino. Ramos. O 
Governàdor Guazelli vem dando maior amparo e projeção ao 
turismo gaúcho. Está interessado em atra,ir maiores fluxos turistic05 
para Q Estado gaúcho, a1;ravés de promoções como esta que esteve 
em Brasília, ressaltando sempre o turismo como fator de desenvolvi. 
menta. (Muito bem!) 

O .SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
'palavra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira, 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB-AM. Pronunciajo 
seguinte.discurso ) - Eminente Presidente, nobre Parlamentares: 

Traz-me à alta Tríbuna do Congresso Nacional assuntos de 
profundo interesse para o País. , 

, Há de se- ter cuidado especiaL imediato, constante, científico 
com as b;cias hidrográficas do Brasil;' sejam pequenas, sejam gran­
des como as do São Francisco e tio Amazonas. Á do rio Amazonas, a . \ 

maior bacia .hldrográfica do Planeta!!! Está de parabéns o Goverllo 
Federal, nos seus competente~ setores. 

Protegendo. defendendo as bacias hidrográficas, ajudamos a 
defesa do meio-ambiente. Assim a ecologia é respeitada. 

Leio, agora, o seguinte, do O Jornal. de Manaús. de 12-11-76' 
, . 

ELETROBRÁS AUTORIZADA- PARA ZELAR BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

I 
O PreSidente da ELETROBRÁS, Antonio Carlos Maga­

lhães, anunciou dia 29 que o Presidente Erne~to Geisel e o 
Ministro das Minas' e Energia Shigeakl Uekl, autorizani1m a 
realização de estudos para a desapropriação' de várias áreas 
do território brasileiro, com o \objetivo de próteger bacias 
hidrográficas e preservar o Imeio-ambiFnte. I 

A informação foi dada durante' o encerramento da reu­
nião técnica sobre proteção de reservatórios promovida pela 
ELETROBRÁS, da gual participaram 120 técnicos dd empre­
sas de energia elétrica e representantes do Mmlstério da Agri­
cultura, do Departamento Nacional de Águas e Energia Elé­
trica, do Instituto,Brasileiro de Dfsen\olvimento Florestal e 
outros órgãos federais e estaduais.' . 

Conclusões 

As. conclusões da Reunião Técnica Sobre Proteção de 
Reservatónos - Reflorestamento e Assoreamento, serVirão 
de base para o início dos estudos determinados pelo Governo 
Federal, segundo afirmou Antônio Carlos Magalhães. Em 
três dias de palestras, exposições e debates, os' técnicos con­
cluíram que a erosão e o conseqUente assoreamento dos reser-

• vatónos é fato grave que afeta a qualidade da água e a ,cJlpaci­
dade de armazenamento das represas e prejudlca,os,equipa­
mentos das usinas' hidrelétricas, não podendo ,ser, 'àdiada a 
solução desse problema. Há convrniência de_.se reunir orgãos 
e entidades responsáveis por programas nas grandes bacias 
hidrógráficas, para somar recursos técnicos e financeiros e 
evitar duplicaçiio de projetos: Outra conclusão fOI a de que a 
solução do problema transcende o âmbito das empresas de 
energia elétrica ou de qualquer outro ó~gão, isoladamente, 
pelas áreas envolvidas.e pelo volume dos recursos exigidos. 

Com base nessas conclusões, foi recomendada a criação 
de quatro gruposl de trabalho. O primeiro grupo estudará a 
viabilidade da coordenação' das ativida'd~s conservacionistas 

,dos diversos órgãos que trabalham em cada uma das princi­
pais bacias hidrográficas. O segundo grupo examinará a 
viabilidade de obtenção dé recursos para implementação dos 
programas prioritários da conservação do~ reservatórios e 
cursos de água. O terceiro grupo deverá sugerir a sistemátIca 
a ser seguida no levan(âmento das necessidades de conserva­
ção do solo e de combate ao assoreamento (acúmulo de detri­
tos) nas bacias hidrográficas. na determinação de priondades 
e na elaboração de projetos específicos a serem executados, 
na inedida em que haja recursos disponíveis. O quarto grupo 
estudará sugestões de medidas que evitem a poluição de reser­
vatórios e cursos de água por indústrias, projetos agropecuá­
rios e despejos urbanos,' propondo, inclusive, alteração na 
legislação vigente, se necessárIO." 

Que os, mais responsáveis pela "coisa pública" anotem o .meu 
pronunciamento, onde li o trecho do jornal amazonen~e. 

Sr: Presidente, eminentes Congressistas federais do BraSIl. 
MoaCir de Andrade - que mt;: ouviu, da Primeira Igreja Batista 

de M~naus, quando" do púlpito, transmitia, comp M~nistro 
Evangélico Batista, os ensinos magistrais.do Deus - Homem, Cristo 
Jesus - é um pinto.r singular, brasilelfo, amazonense, "caboclo" 
corpo ell também. Disso me orgulho. 

Leio, de A Notícia, de Manaus, de 31 de outubro de 1976, o 
seguinte, na péna' inspirada de Nonato Machado" do Correio 
Braziliense : 

Para Moacir de Andrade, ser amazônida é mais do que 
ter nascido na Amazônia'e amar a sua terra. É uma forma de 
exorcismo às avéssas: procurar ser possuido pela t'1rra: sentir~ 
se a terra e expressar-se como ela, com a força dela Um pro­
cesso lento, gr'adual, meio intuitivo e meio consciente de se fa-
zer possuir, até ~hegar à identidade. -

- Eu quero ser a Amazônia, maninho: Ser. Não apenas 
conhecer. O conhecimento, maninho, é para os cientistas, os 
homens que põem nomes nas coisas, explicam as coisas. Eu 
não sou Cientista, sou um pintor. 'Procuro ser as coisas 
trazendo-as para dentro de mim. É sendo o rio que eu posso 
mostrar na minha pintura o que é o rio; sendo a selva é que 
eu posso mostrar o que é a selva. Tu não achas que eu tenho 
razão? 

Moacir repete a pergunta e, de repente, aquele homem 
de quase 50 anos, grandalhão e de olhar um tanto inocente, 
parece um menino procurando ganhar autoconfiança no 
apolO externo. Mas é só impressão, gerada pela' sua ansiosa 
curiosidade <;le ouvir as pessoas pesarem o que ele diz, pela 

I possibilidade das respostas ajudarem-no a aprofundar uma 
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análise'dessa atitude, Ele acredita que seu trabalho ~stá num 
bom caminho, mas demonstra que não tem medo de mudar, 
se for necessário: 

I , 
_ Todos os caminhos são iguais para o artista na sua 

busca de exprêssão, maninho: Todos podem levar ao 
Insucesso; ou à glóçia Mas o insucesso é melqor professor, 
quando o artista e o homem estão preparados para ele. 

Não se pode dizer, realmente, que o trabaÍho de Moacir 
de Andrade evolua dentro de uma escola ou através de Uj1la 
ou'mais fendê~C)as qu~ ~aracteriz.am a pintúr~ bra~íleira dos 

i'" 'últimos 25 anos (tempo que ele tem como pIntor profisslO-
" nal). MaiS acertado, talvez, será dizer que ele faz algumas 

«'inscursões" por estilos ou técnicas, voltando sel1}pre a um 
tipo de pintura que se tem mantido muito afun com o expres: 
sionismo dentro do paisagismo. 

_ Toda a mInha temática - diz ele":"" é a Amazôma. Se I 

eu tivesse de me classificar como pintor, acho que não encon­
traria outra classificação, a não ser telúrico, ou melhor, Ama­
zômda. Quando eu levp para a tela as lendas e o folclore ama­
zônico, o meu estilo é diferente, eu {eí. a tema dá plena liber­
dade de invenção, e os quadros saem um tanto surrealistas, 
um tanto fantásticos. Mas, como se vai materializar uma figu­
.ra lend'ária, um monstrq, um "bicho" da Amazônia, um 
mito? Só com a imagInação, não é? Por calJsa desse tipo de 
pintura, há quem diga que esta minha fase atual seja primi­
tiva mitológica. Primitiva, porque faço as figuras planas, sem 
perspectiva; mitolÓgica, por causa do tema. Mas a verdade, 
mesmo, é queíeu sou é pintor amazônida. 

Moacir apresenta seus temas mítico~ nu:n estilo ao 
mesmo tempo gráfi~o e plástico, enchendo a tela de formas 
lineares e pontos coloridos. 'Esses quadros se dividem sempre 
em duas partes: as figurás alegóricas e as ornamentais, estas, 
quase sempre flores formadas por um círculo de pontos com 
um ponto maior no centro. Há também uma figura centr'al 
dominando ,toda a estrutura da composição. a fundo da tela 
é pintado uniformemente, com tinta, em leve cal1}ada. Sobre-. 
ele, formando os desenhos, a tinta é aplicada dire'tamente­
com o tubo, dando relevo à superfície. 

As paisagens são vigorosamente estruturadas numa 
concepção, realista (e até mesma documentativa, no desenho 
e nas cores), solene' como a floresta ou o rio caudaloso, 
elementos constantes na linguagem poética de Moacir de ' 
Andrade. A figura solitária do cabloco na sua cánoa de remo, 
ou a simples sugestão de sua presença na cabana de palha 
sobre palafitas, induz o sentido épico da obra. 

" dúem conhece a Amazônia percebe que' é nes~as telas de 
paisagem onde Moacir de Andrade chega aos momentos de 
identidade' do amazônida com a Amazônia. 

MoaCir viveu parte da ;nfância e da adolescênCia nos bar~ 
rancos de ManacaPl!ru, onde o rio Amazonas ainda tem a 
nome de Solimões, a oeste de Manaus (cidade onde o p)ntop 
nasceu, a 17 de março de 1927) 

( Varava igarapés e pãraná..s nas minúsculas cano ás 
chamadas de montanas; mergulhava nas águas barrentas e 
profundas; explorava las bordas da floresta compacta e cheia 
de ruídos misteriosos, Ganhava intimidade com os valores es-
sendais da Am,azônia; o caboclo, o rio, a mata, a fauna, os 
mitJs. 

) I 

prazer''; pois el6 acha que é isso o que as pessoas gostam de 
sentir quando olham para um quadro. 

Faço uma pintura para todp mundo, preocupada com a 
cultura do nosso povo e tentantlo me comunicar dentro dessa 
cultura. Sei que mUItos contestam a1existência de uma cultura 
brasileira: E é claro que um país novo, nascido da coloniza-
1;ão, ,tem de possuir uma herança cultural externa. Mas a 
maneira de manipular essa herança - o toque índio, compre-

, ende?.......c é que me faz entender "essas cçl1sas de l1rasileiro" 
cdmo culturà bràsileira. 

, MOjicír de Andrade começou a pintar em 1950 e já em 
abril de 1952 fazIa sua primeira' exposição Individual, na 
Escola Técnica de Manaus. Pouco depoi& entrou para o 
Clube da Madrugada, movimento de renovàção artística, que 
'reúne os principais escritores e artistas plásticos· do Amazo­
'nas. E foi engajado no compromisso renovador do Clube da 
Madrugada que Moacir fez nova exposiçãq em 1954, com o 
apoio do'advogado e escritor Aluísio Sampaio. 

Na verdade, era uma pIntura até muito bem 
comportada, numa época em que o abstracionismo, nas suas I 

múltipla~ formas, dominava os sal,ões de arte do Sul e revi via 
'1922 em acirradas polêmicas com os acadêmicos do Salão Na­
,cional de Belas Artes Mesmo assim essa exposição de 1954 
foi a maior sacudida 9ue se deu na pintura amazonense, em 
qualquer tempo. a simples fatd de Moacir não ser um pintor 
ac~dêmico fez desabar sobre ele e o Clube da Madrugada 
algumas fúrias acadêmicas, Mas abriu ca~Inho para uma no­
va pintura no Amazonas, e também mercado para ela. Foi 
uma festa para os "modernistas" quando um comerciante de 
uma cidade do interior, ltacóatiara; comprou o pnmeiro qua­
dro nessa tão combatida exposição-oposição, 
, ,Eu me senti Importante pacá - comenta Moacir ao re-

I, córdar o episódio. • . 

Em 1958, ASSIS Chateaubriand maior incentivador das 
artes no BraSil, na sua época L. descobriu Moacir d~ Andra­
de quando viSitava Manau~, e tanto se entusIasmou' pelo 
trabalho do pintor amazonense' que decidIU fazê-lo conheci-
do em todo o País. I 

A primeira exposição progmmada por Chateaubriand 
foi em Brasília, para a inauguração do Palácio da Alvorada e 
do Brasília Palace Hotel. Isto me fez o primeiro artista a 
expor, oficialmente nà 'Nova Capital, pois' a mostra foi· 
patrocinada pelo Presidente Juscelino K,Ubitschek. A parti 
daí, minba pintura, que jamais tinha saído de Manaus, pas­
sou a ser mostrada nas p'rincipais galerias do RIO e São Paulo 
e em todos os Estados, exceto o Acre,' onde", não tive 
oportunidade de fazer expOSição aInda. Em, também, graças 
a essa' oportunidade q~e me deu\ Chateaubnand cOl]1ecei a 
expor fora do P.lís, ' 

, Moáclr já fez exposições em todos os países da Amênca 
do Sul (exceto as o'Ulanas), em vários da América Central, no 
México, nos Estados Umdos, no Canadá, em todos os países 
latInQs da Europa, na Inglàterra, na Alemanha, po Japão, em 
Maçaniblque e em 'Angola. Ano passado, durante seis meses, 
voltou a expor em v~nas cidades dos Estados Unidos, inclUSI­
ve Nova Iorque, e Washington. Este ano mostrará seus qua­
dros 'novamente em Portugal, numa exposlç}ío Itinerante 
qut} jnclui Lisboa, Porto, Mormenta da Beira, São João da 
Madeira e asseia, \ 

Seus q~adros fazem part~ da pinacoteca dos principais 
Provavelmente aí começou a "possessão" telúr,ica que museus do mundo, Desde ontem Moacir de Andrade está em 

ele cultiva'agora cbmo atitude deliberada. Brasília, para d~r um curso livre de pintura, gratuito, no 
É evidente a intenção de Moacir em ·'mostrar'''. a Setor Bancário Norte, em frente ao Banco do Estado do 

Amazônia numa linguagem acessível, universaliz~da peío Amazonas, numa promoç~o cultural do Governo Amazo-
conteúdO' póético das imagens., Uma pintura (como ele defi- nense. 
n\:, referindo-se às suas paisagens) que as pesso~s "tenham º::='"=-:--:- _, As 'áulas 'serão' ministradas aos sábados e o Bapco 
prazer de olhar, sem esforço mteleçtual de interp~etação, 'só fornecerá os cavaletes para os estudantes. Não há neces-



3014 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1976 

sidade de inscrição e -o curso se prolongará até I I de 
setembro. 

- O ob)etivo- explica Moacir - é estimular os jovens 
com talento para a pintura, transformar cada praça de BrasÍ­
lia num ateher públIco num centro artístico nacional da 
mesma forma que os jovens, de todo o mundo, transforma­
ram Paris no centro mundial da pmtura. 

, . Por hoje, Srs Congressistas, finalIzo aqui. 
Espero que o Brasil e o mundo reconheçam, ainda mais, 

o gênio que é, Moacir de Andrade - "caboclo" da Amazônia 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
\ 

O SR. PRESIDENTE (Wilwn Gonçalves) - Está encerrado o 
período destinado a breves comunicações. (Pausa,) 

Através da Mensagem n9 83, de 1976-CN, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Congresso o texto do Dec~e­
to-lei n9 1.488. 

Com 'vistas à leitura da matér.Ia, a PreSidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. IQ-Secretário 
procederá à leitura da Mensagem PreSidencial n9 82, de 1976-CN~ 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N9 82, DE 1976 (CN) 
(Mensagem n9 350/76, na origem) 

\' ~ . 
Excelentíssiinos Senhores membros do Congresso 

Nacional: I 

Tendo em vista' o disposto po art. 55 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração do Congresso Nacional, acompanhado de ex­
posicão de motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Agricultura, da Fazenda e do Interior, o texto' do 
Decreto-lei n.o 1.487, de 10 de novembro de 1976, pu­
blicado no Diário Oficial do dia subs~qüente, que "au­
toriza remissão de Oréditos Relativos a Imposto Terri­
t.arial Rural e a contribuição dos que exercem ativi­
dades rurais, relativos a 1975, e dispensa 'a taxa de 
serviços cadastraIS correspondentes a 1975 e 1976".. ' 

Brasília, em 17 de novembro de 1976. - Ernesto 
Geisel. 
EM n.o 355 

Em 9 de novembro de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter à elevada considera­
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto­
lei, originário do Instituto 'Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), visando a minorar difi-, 
culdades financeiras que atravessa a agricllltura bra­
sileira nas regioes que sofreram calamidades clímáti­
cas, espeCialmente a seca no Nordeste e as: enchentes 
na Amazônia. 

2. Três são as medidas cogitadas no projeto: a 
remissão de créditos tributários decorrentes da inci­
déncia do Imposto Terntorial l1ural, inclusive. juros, . 
p\:malidades e acréscimos legais, referentemente ao 
exercício de 1975, nas regiões onde ocorreram secas 
ou enchentes a di~pensa da contribuiç?,o devida pelos 
que exercem atividades rurais (art. 5.0 do Decreto-lei 
n.o 1.146, de 31 de dezembro de 1970), corresponden­
te ao exercício de 1975; e, afinal, a desoneração da 
taxa de serviços cadastrais, l,'elativa aos\ exercícios de 

I 

1975 e ·1976, cobrada pela emissão do certificado de 
cadastramento rural. 

'3. O alcance social do projeto é da ~a:ls alta 
relevância, porquanto minimiza o problema econô­
mico de contribuintes localizados em regiões atingi­
das por flagelos climáticos, sem maiores desequilí­
brios na receita durante o presente exercício flnan­
oeiro. 

4. O recurso a decreto-lei se justifica por tratar­
se de matéria financeira, de interesse relevante, .que 
necessita ser urgentemente normatizada e que não 
envolve aumento de despesa. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os nossos protestos de profundo res­
peito. - Alysson' Paulinelli, Ministro 'da Agricultura 
- Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda ~ 
Maurício Rangel Reis, Mi:ç.istro do Interior. 

DECRETO-LEI N.o 1.487 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1976 

Autoriza remissão de créditos relativos a 
Imposto Territorial Rural e a contribuição dos 
que exercem atividades rurais, relativos a 1975, 
dispensa a taxa de serviços cadastrais corres- I 

pondente a 1975 e 1976. 

O Presidente da República, no uso de suas atri­
buições e tendo em vista o disposto no art. 55, item 
lI, da Constituição, decreta: 

" Art. 1.0 \ Fica o' ~inistro da Agricultura autori­
zado a remitir, total ou parcialmente;nas áreas onde 
ocorreram secas ou. enchentes, os créditos relativos: 

a) ao Imposto Territorial Rural, inclusive multa; 
juros e acréscimos legais; 

b) à contribuição dos que exercem atividades ru­
rais, inclusive multa, juros e acréscimos legais, pre­
vista pelo art. 5.0 do Decreto-lei n,o 1.146, de 31 de 
dezembro de 1970. 

§ 1.0 A remissão de que trata este artigo abran-' 
ge exclusivamente os créditos correspondentes ao 
exercício de 1975. 

§ 2.0 O Ministério do Interior delimitará, para os 
efeitos deste artigo, as áreas onde ocorreram secas 
ou enchentes. . 

§ 3.0 A remissão, se parcial, fica ,condicionada 
ao pagamento do crédito remanescente dentro do pra­
zo de cento e oitenta dias contado's da data em que 
for fix~do o montante da remissão. 

Art. 2.0 Fica dispensada, nas áreas referidas no 
artigo anterior, a taxa de serviços cadastrais men­
cionada no art. 5.0 do Decreto-lei n.O 57, de 18 de 
novembro de 1966, relativa aos exercícios, de 1975 e 
1976. 

ltrt. 3.0 O' disposto neste Decreto-lei não impli­
cará direito à restituição do que já, foi efetivamente 
pago. 

Art. 4.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
.data de sua publicação. 

: Brasília, 10 de novembro de 1976; 155.0 da. In­
dependência e 88.0 da República. - ERNESTO. GEI­
SEL - Mário Henrique Simonsen - Alysson Paulinelli, 
-..:.. João Paulo dos Reis Velloso - Maurício Rangel 
Reis. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 57 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera dispositivos sobre lançamenw e co­
brança do Imposto sobre a Propriedade Terri­
J9rial Rural, institui normas sobre arrecadação 
~ Dívida Ativa correspondente, e dá outras 
.providências. 

.0.Etêsidente da República:, no uso das atribuições 
quel'lhe1.são éonferidas pelo art. 31, parágrafo único, 
do rAto JInstituéional n.o 2, de 27 de outubro de 1965, 
e pelo art. 2.° do Ato Complementar n.o 23, de-20 de 
outubro de 1966, de~reta: ' 

Art. 1.° Os débitos dos contribuintes, relativos: 
ao Imposto sobre. a Propriedade Territorial Rural 
(ITR), Taxa de Serviços Cadastrais e respectivas mul­
tas, não liquidados em cada exercício, serão inscri­
tos como dívida ativa, acresGidos da multa de 20% 
(vinte por cento). , 

• Art. 2.° A dívida ativa; de que trata o artigo an­
terior, enquanto não liquidáda, estará sujeita à mul­
ta de 20% (vinte por cento) por exercíclO, devida a 
partir de primeiro de janeiro de cada ano, sempre 
sobre o montante do débito. de 31 de dezembro do 
alio anterior. 

, § 1.° Os Idébitos em' dívida ativa, na data do 
primeiro de janeiro de cada exercício subsequente 
estarão s:ljeitos aos juros de mqra de 12% a.a. (doze 
por cento ao ano) e mais correção monetária aplica­
dos sobre o total da dívida em 31 de deze~bro do 
exercício anterior. 

\ 

§ _2.° O Conselho Nacional de Economia fixará 
os índices de correção monetária, específicos para o 
previsto no parágrafo anterior. 

Art. 3.° Enquanto não for iniciada a cobrança 
judicial, os débitos inscritos em dívida ativa poderão 
ser incluídos na área da arrecadação do· ITR dos 
exercícios subseqüentes, para a liquidação cOnjunta. 

Parágrafo . único. Ressalvada a hipótese prevista 
neste artigo, não sêrá permitido o pagamento dos 
tributos referentes ~ u;m exercício, sem que o con-' 
tribuinte comprove a lUluidação dos débitos do exer­
cício anterior ou o competente depósito judicial das 
quantias devidas. 

_ Art. 4.° Do produto do ITR e seus acrescidos 
cabe ao Instituto_ Brasileiro de Reforma Agrárià 
(IBRA) a parcela de 20% (vinte por cento) para 

-custeio do respectivo, serviço de lançamento e arre­
cadação. 

Art., 5.° A taxa de serviços cadastrais cobrada 
pelo IBRA, pela emissão do Certificado de, Cadast:t;'o, 
incide sobre todos os imóveis rurais, ainda que i:;;en­
tos do ITR. 

§ 1.0 O Certificado de Cadastro será emitido 
juntamente com a-guia de arrecadação do ITR, e 
seu prazo de validade terminará na data de emissão 
da guia do ITR do exercício seguinte. 

§ 2.0 A Taxa de Serviçós Cadastrais será cobrada 
uma única vez, salvo quando os dados cadastrais ve­
nham a se:r; modificados por solicitação do interessado; 
atendida pelo IBRA, ou alterados por verificação des­
te, casos em que será cobrada nova taxa acrescida das 
dJespeiSas de' veirificação conforme art. 116 da Lei, 
n.o 4,504, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 6.° As isenções concedidas pelo ~t. 66 da 
Lei n.o 4.504, de 30 de novembro de 1964, não se 
refe~em RO ITR -tO à Taxa de ServIco Cadasti'ais. 

---

Art. 7.° O f1 8.° d'_l aIt. ftú Li:l Lt'i rL o .1. 504, de 
30\ de novembro (lr i ':'f)4, pa:,,:n 2 yjf,nrur l'om a se­
guinte redação; ,"A3 lJo!"=sta:: OH !!latfl2 dt> préserva­
ção pennanent.e, c1elinirt;;c; Ü"::; JrtJ 2.° f:' 3 ° da Lei 
n.o 4.771. de 15 de :.;etemlJro OE' 1911':>, l!M rodem s~r 
tributadas, excetuando-:~e a'_: :i,rea: I:or esfa::; ocupa­
das, que ficam sujeitas à inf.'ide'1L'a. do ITR". 

ParágrafO único .. Para, Jil1::l, clE- cadãstrnmento e 
de lançamento do ITR, tliJ aréa.::'. ocupadas com ilores­
tas ou matas de prescrv8,eáo pc-rIllane!1t-~, 3erão con­
sideradas como inaprovt'itávels, dbde CjU€ caracteri­
zadas pelo contribuinte, nf' forll1a da rEgulam8ntação 
deste Decreto-lei. 

Art. 8.° Para fins de cadasr.H'iul"nt.o e do lan­
çamento do ITR, a 2:rea de2t.lnad~1 ;\ c~pl{\l·a.ção mi­
neral, em um imõvel rural, ;;i:'rá Ühlsiderada como 
inaproveitável, deGde qlle seja comprovado que a 
mencionada destinação imptlle fi ê:2!--pIOTB:ção da mes­
ma em atividades agricoh'J, [.lfcnárias" ou agroi'ndus­
tnal e que sejam satisfeitas as exigêncIas e.:;tabeleci­
das na regulament.ação deste: Decreto-leI. 

. Art. 9.0 Para Ims de êadaqtrarnenw. e lança­
mento do rrn, as emprer.as industrlJ.ll; situadas em 
imóvel rural poderão incluir como mu\)roveitáveis as 
áreas ocupadas por SUHS instalaeC'?fJ e as não culti­
vadas necessárias U,Q 20U h!llCiorúnnénto, dEsde que. 
feita a comprovaçf:í,o, junto [lu IBHA, n8. íorma do 
disposto na regularHe-nLação deEile Dea€tD-Iei. 

Art. 'lO. As notiJ,icacóe[; de,' l;ult:;:ament() e' de 
cobranGa do ITR e da Ta-'K.ft de Cada:;tro C'onsiderar­
se-ão feitas aos contribuinte&, pel;:~ ;:,6 publicação dos 
respectivos editai'), no IHárlo Oficial út<, União, e sua 
afixação na sede das Preí",iturEs eu. C:ijos municí­
pios se locnlizam os ir.l1óveL;, dev;"ndo o;; prefeitos pro­
moverem a mais ampla ülvulgacão des:iec €ditals. 

Pará.grafo único. Ato, qlW st-jaw instaladO:; 08 
equipamentos próprios de' corr~plltRção do IBRA, que 
permitam a programação das -t-)J1L;sôe'; na. i'orma es­
tabelecida no inciso IV do !Ht, ,·m d'1 LE'i n,o 4:. 5{}!, de 
30 de novembro de 1964, o perio~io dE emissão de Guias 
será. de 1.0 de abril a 31 de julho oe cada e:::ercicio. 

Art, J 1. Para fins 'de tra!l&mi!i:::ão fi. quaJquer títu­
lo, na forma: do art. i35 d2>~ Lei TI.O 4:50+', de 30 de 
novembro de 1964, nEnhum im,o'ieI !'lU'<..l poderá Der 
desmembrado ou dividido er:'1 arear. de ü,:nanho infe­
rior ao quociente da área tot.al pelo nÚ.1nel'o de. mó­
dulos consta,ntes do UertifiCiltlo de (!ada.'Jtro. 

~ 1.° São considerados nulos ." de Ilenhurn efeito 
qU9:isquel.: atol!: que infrinjam (I oJ;po"kl no prE;."ente 
artIgo, nao pQdE'ndo os Oartórios de Hotas lavrar es­
crituras dessas áreas Deln "erern tr..,t.] alo3 4-ranncrl­
tos nos Cal'tórios de RegLstros dE In:oVtis Eob pena de 
responsabilidap,€, dos; seu::: H'::pGCtlvo,; titulares 

§ 2.0 O di',poc:;t-ü Qt'sLe ut;go m ... ) se aplica aos 
casos em que a alienacão d'l àrea {,Ec d€stinf' compro­
vadament.e à' sua anex,,"8o ao p!'6Ll10 rushco confron­
tante. desde que o irnov,:?J elo f]ua1 ~)tÍ 'r'eGmembre per­
maneçà com área iguill c,n surenor ao Deu módulo. 

Art. 12. Os tl'.beliii, e ofici.:us rio Registro de 
lmõvel franquearão seUi:· li vtw" n;gí:~iros e demais 
papéis ao IBRA, por 'sell" rE-presenta.me~ de-vidalIlenÍ€ 
credenciados, pará a oht,'DOâ( de "le:uentos necessá­
rios ao Cadastro de IYIlOVEÜ; Rur'li~, 

Art. 13. & terras l~e empresas organIZadas co­
rno _pessoa jundíC'c:, publi('~, ou pnVHC1g.- __ ,omente po­
derao ser con:;idE1Tld:l3 !'Clmo tr-lT,." ~: cíontil'l1ente 
aproveitftdas, parr o.: li,,:' Ué' l1píiC',ç;':'u 60 h 7.° elo 
art. 50 da Lei n." 4 50"-, dI'- ~,tI (k· 1:' )~'['!',bl'O dE' 1934, 
quando san".Ül<;all: cl.rilp~.]·.a(I'UI1~ü',-" ;.-;:rú·) ao TBRA, 
as eyjge-l':Ia_~ (I:>, rr- i -';rj:1 1(,; ,-,~t.-·r- ,-uu;".lficadas 
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como empresas de capital aberto, na forma do dis­
posto no art. 59 da Lei n.a 4.723, de 14 de junho 
de 1965. 

Art. 14. O disposto no art. 29 da Lei n.o 5.172, 
de 25 dl': outubro de 1966, não abrange o imóvel que, 
comprovadamente, seja utilizado como "sítio de re­
creio" e no qual a eventual produção não se destine 
ao comércio, incidindo assim sQbre o mesmo Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, a 
que se refere o art. 32 da mesma lei. 

Art. 15. O disPosto no art. 32 da Lei n.o 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, não abrange o imóvel que, 
comprovadamente, seja utilizado em exploração ex­
trativa vegetal, agrvcola, peCUária ou agroindustrial, 
incidindo assim, sobre o mesmo, o ITR e demais tri­
butos com o mesmo cobrados. 

Art. 16. Os loteamentos das áreas situadas fora 
da zona urbana, referidos no § 2.° do art. 32 da Lei 
n. a 5.172, de 25 de outubro de 1966, só serão permi­
tidos quando atendido o disposto no art. 61 da Lei 
n.a 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 17. O Poder Executivo baixará, dentro do 
prázo de 30 dias, regulamento sobre a aplicação deste 
Decreto-lei. 

Art.. 18. O presente Decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. . 

Brasília, 13 de novembro de 1966; 145.° da. Inde­
pendência e 76.0 da República. - H. CastelJo Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com 
as indicáções das Lideranças, fica assim constituída a Comissão 
Mista incum bidade emitir parecer sobre a matéria: 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Altevir Leal, 
Cattete Pinheiro, Renato Franco, Helvídio Nunes, Heitor Dias, lIa­
Iívio Coelho. Mendes Canale, Otair Becker e os Srs. Deputados Dayl 
de Almeida, Carlos Alberto Oliveira, Gerson Camata, Fernando 
Gonçalvt!s, João Clímaco e Raul Bt!rnardo. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Agenor 
Maria, Adalbcrto Sena, Ruy' Carneiro c os Srs. Deputados Odacir 
Klein. Peixoto Filho, Celso Barros. Octacílio Queiroz e Cotta 
Barbosa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Comissão, nos 
termos do art. 110 do Regimento Comum, terá o prazo de 20 (vinte) 
dias para apresentar o parecer, que, concluirá pela apresentação de, 
projeto dt! decreto legislativo aprovando ou rejeitando o Decreto-lei. 

A convocação de st!ssào destinada à 'apreciaçào da matéria será 
feita após á publicação t! distribuição de avulsos do competente pa­
recer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) :- .Nada mais ha­
vt!ndo que tnttar, enct!rro a presente sessão. 

(LevaI/ta-se a sessàoàs II horase40 minutos.) 

ATA DA 223\lSESSÃOCONJUNTA, EM 30 DE NOVEMBRO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESmENClA DO SR. WILSON GONÇALVES 

.4S /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto St:na - Altevir Leal- José: Guiomard - José: Este· 
ves - José Lindosll - Catkte Pinheirç - Jarbas Passarinho -
Renato hanco'- Alexandre Costa - Henriqut! de La Rocque­
José Sarney - Fausto Castdo·Branco - Petrônio Portella -
M:/Uro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agt!nor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domício Gondim 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilc:la - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Heitor ~ias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino - Vasconcc:1os Torrt!s - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo C;lranema - Itamar Franco - Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - On.:stcs Quércia - OitO Lehmann - Bene· 
dit(; Ft:rrcira - L:',zaro Barboza - ltalívio Coelho - Mendes 
Can:dc - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Lt:ite Chaves - Eve­
lásio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Scckt!r - Daniel Krieger -
Paulo Brossard. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

:-labor Júnior - 1\1 OB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Uno 

-MDB, 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDB: Joel Ferreira - MOS: Mário 
Frow - MDB: Rafael Faraeo - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gaoriel 
Hermes - ARENA: Jader Barh;dho - MOB: João Menezes -

MDB: Jorgt! Arbagt! -'- ARENA: Júlio Viveiros - MDB: Juvêncio 
Dias - ARENA: Newton Barrt!ira - ARENA: Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB: Eurico Ribeiro - ARENA: Jo.ão 
Castelo - ARENA: José: Ribamar. Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho -
ARENA: TemístocJes Teixeira - ARENA: Vieira da Silva -
ARENA. 

Plaui 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA: Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napolt!ão - ARENA: João Clímaco -

ARENA: Murilo Rézendc - ARENA: Paulo Ft!rraz - ARENA:. 
Pinheiro Machado-ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MDB: Claudino Sales - ARENA: Ernt!sto 
Valente - ARENA: Figueiredo. Correia - MDB: Flávio Mareílio 
_ ARENA: Furtado Leite - ARENA: Gomt!s da Silva -
ARENA: Januário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA; 
Mauro Samraio - ARENA: OssianAraripe - ARENA: Paes de 
Andrade - MOS: ParsifaJ Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA: Vil mar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio FJorcncio - ARENA: Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB: Pedro Lucena - MI'IR: Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - .'.R ... "A, wandcrley Mariz 
- ARENA. 
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Paraíba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Mauricio Leite­
ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga-ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho _ MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA;. Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sergio Murilo - MOB. 

Alagol! 

Antonio Ferreira - 'ARENA; José Alves - ARENA; José 
Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius Cansan­
ção-MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA. 

aahla 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José' - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhàes - ARENA: 
Leur Lomanto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA: Manoc:l 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Ooming!.les -
ARENA: Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rô­
'mulo Galvão - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA: Wilson Falcão - ARENA. 

Espfrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA: Mário Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro - M OB; B~igido Tinoco 
- MOB; Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Dayl de Almeida­
ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emmanoc:l Waismman _ 
MOB; Erasmo Martins' Pedro - MOB; Flexa Ribeiro - ARENA; 
Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - ·MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB;' Joel Lima _ 
MOB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio Neto - MOB: José 
J:.Iaddad - ARENA: José Maria de Carvalho - MOB: José Mauri­
cio - MOB: Léo Simões - MOB: Leônidas Sampaio - MOB: 
Luiz Braz - ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA: Mac Oowell 
Leite de Castro - MOB: Marcelo Medeiros - MOB: Milton Stein­
bruch - MOB; Miro Tc:ixeira - MOB: Moreira Franco - MOB: 
Nina Ribeiro - ARENA: Osmar. Leitão - ARENA: Oswaldo 
Lima - MOB: Pedro Faria - MOB: Peixoto Filho - MOB: 
Rubem Oourado - MOS: Waltcr Silva - MD.B. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - A REN A: Carlos Colta­
MOB; Cotta Barbosa - MOB: Fábio ronseca - MOB: Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival 
Tourinho - MOB: Geraldo Fn:ire - ARENA: Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA: Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: Jorge Ferraz - MDB: Jorge 
Vargas - ARENA; José: Bonifúcio - ARENA: José: Machado -
ARENA: Juarez Batista - MBO: Luiz Couto - MOB: Luiz Fer­
nando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA: Marcos Tito­
MOB: Melo Freire - ARENA: Murilo Badaró - ARENA: 
Navarro Vieira - ARENA: Nelson Thibau - MOB: Nogueira de 
Rezende - ARENA: Padre Nobre - MOB: Paulino Cícero de Vas­
concellos - ARENA; Raul Bernardo - ARENA: Rena(o Azeredo 
- MOB: Sílvio Abreu Júnior - MOB: Sinval Boaventura 
ARENA: Tancredo Neve~ - MOB: Tarcísio Delgado - MDB. 

Sio Paulo 

Adalb"rto Camargo - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
Airton San'doval- MOB: Airton Soares - MOB:Alcides Francis­
cato- ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto-
ARENA: Athiê Coury - MOB: Aurelio Campos - MOB: Bl,ota 

Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: C~rdoso de 
Almeida - ARENA: Oias Menezes - MOB: Oiogo Nomura -
ARENA: Ferraz Egreja - ARENA: Francisco Amaral - MDB: 
Frederico Brandào - MOB: Freitas Nobre - MDB: Gioia Junior 
- ARENA: Guaçu Pitcri - MOB: Herbert Levy - ARENA: Israel 
Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia - ARENA: João Arruda­
MOB: João Cunha - MDB: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Bevilacqua - MOB: Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOS; 
Lincoln Grillo - MOB: Octacílio Almeida - 1\1 OB: Odemir Furlan 
- M OB; Ot.\vio Ceccato - M OB: Pacheco Chaves - M OB: Pedro 
Carolo - ARENA; Roberto Carvalho - MOB: Ruy Cõdo -
MOB: Salvador Juliandli - ARENA: Santilli Sobrinho':"" MDB: 
Sylvio Venturolli - ARENA; Theodqro Mendes - MOB: Ulysses 
Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo - MOS. 

Goiás 

Adhemar Santillo - MOB: Ary Valadào - ARENA: Elcival 
Caiado - ARENA: Fernando Cunha - MOB: Genervino Fonseca 
- MOB; Helio Levy - ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival 
Nascimento - MOB: Jarmund Nasser"":' ARENA: Juarez Ber­
nardes - MOB; Onisio Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro­
ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MDB: Benedito Canellas - ARENA: Gas­
tão Müller - ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Uhaldo Barem­
ARENA: Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Yuolo -

ARENA: WalterdeCastr,l- MDS. 

Paraná 

Adriano Valente: - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alencar Furtado - MOB: Alípio Carvalho - ARENA: 
Álvaro Oias ~ MOB: Antônio Annibclli - 1\1 DB: Antonio Bdinati 
- MOB: Antônio Ueno - ARENA: Ary Kffuri - ARENA: Braga 
Ramos - ARENA: Cleverson Teixeira -- ARENA; Expt:dito 
Zanotti - MOS: Fernando Gama - MOB: FI:\vio Giovini -
ARENA: Gamalid Galvào -'MOS: Gomes do Amaral - MOB: 
Hermes Macêdo - ARENA: Igo Losso - I\RENA: !talo Conti­
ARENA: João Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan - MOB: Nonon Macêdo - ARENA: Olivir 
Gabardo - MOB: Osvaldo Buskci - MDB: Paulo Marques -
MOB: Pedro Lauro - MOS: Santo, Filho - ARFSA: Sehastião 
Rodrigues Júnior - MDB: Walhcr (; uim;I"" \, [IH 
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L 
,"-bel _, li..! l.PEi\! A; Adhemar Ghisi ~ ARENA: Angelino 

[.11,;a '- ,I,;,':>; \. ülh Cherem - ARE1~A, Ernesto de Marco ~ 
li! [IB í'Lla.·L~ll L!lnrdoní - !vIDB, Henrique Córdova -
ARF\' ~ b'~Lln BaUtlO - MDB; João Unhares - ARENA; José 
Thume - .\lDB; L,êI,e Vieira - MDB; Luiz Henrique - MDB: 
Ne!l'u GUldi - ~Rl:í~A; Walmor de Luca - MDB; Wilmar 
Dalldll\jol - ,-\R E;"l i. 

Rio Gmild~ do Sul 

I~ h·,) C nllues - MDB: Aldo Fagundes - MDB; Alexandre 
\ Machad ... - '\RE'\IA, Aluizio Paraguassu· - MDB: Antônio 

Brt'~olii1 - l\íDB, <\rlondo Kunzlcr 1- ARENA: "ugusto treín -
AP r I iM., f .ulO·j Samns - MDB: C~lio Marques Fernandes ....;; 
t,P r:~'.:,. C,,:l f'rl,du -- ARENA; Eloy Lenzl - MDB; Fernanao 
GUllt:.ll/,:,,:, - \:' L -f\. Getúlio Dlas - MDB; Harry SaueJ,; -
MDB J mu [.ruo - /.IDB, João Gilberto - MDB; Jorge Uequed 
...!.. :,lJ:d~. ~cd :',~_"Idelh - MDB: Lauto Lellão - ARENA; Lauro 
Rudriguco -- ;\I[,r;. Lldovlno Fanton - MDB; Magnus Guimarães 
- ~1DB, r LI, 10 f.luodmo - ARENA'; Nelson Marchezan -
AF.EN 1 i<u~bfrtiJ Schmidt"- ARENA, Nunes Leal- ARENA;' 
Lida..,,, Kkll' - r,lDB~ Rosa Flores - MDB: Vasco Amaro -
AREi',;'", 

'" Amapti 

Rondônia 

Romima 

llellO C JIT fh)" -- ,-_ REN A. 

(l o:.r Pf:ESUi.EílTE (Wilson GOI1\;alves) As listas de 
['rese'!.:! JuhlUl " comparecimento de 56 Srs. Senadores e 347 Srs. 
DfjJul.ld,., H li \ e ",10 numero 1 egimemal, declaro aberta a sessão. 

u~, • b..c,lrdtt- Machado (ARENA - RS) -- Sr. Prêsldente.­
pc ,L> .' [',lI I, LI f"P '1'l1ld questão de ordem. 

(I 3n. PRESIDEi'ITE (Wilson Gonçalvc~) 

p.l! iVf" a(ll,(,br~ [,.:rulado Ale>:andre iVfachad0. 
Coocedo a 

O SP. ,\l['<'Ar'mRE MACl~Ar",:, ( - t,~A - r • Para uma 
lj'lcoLIIl d, ·)rdcm Scn]' 1 ewào dn Ilrad'Jr ) - lr ~, Srs. 

OUll1C um problema que atmglU de LI.:_ ,r n~r ,dos q,ue 
t'ol"ll enCdIlllllhaJJdt) à SecretaJia do r -, ) as suas 
emend:J," 10 p,oJcto do Judicmrio. \.X :,r.e q 'putados 
rolhtram, de at,ordü com a exigência legal. o mime .e assinaturas 
comwnle r

' T unto a Secretaria do Senadu F, '-,11, quanto a da 
CdUl:lL' d(Y Deputados têm o seu livro de' _ 'lografos e, em se 
lf'ltand" ·je ;[,ummhamento a Secretand d, j~on'1resso Naci~nal, 
par<:'<-C:-I1l' . !1:iW vem:!, qUt 1á devem essas ·1' ,mat , serem ldentlfl­
('adJ' c rLÍu .viul .!I; d'/és da Câmara dos ['eput..!dos. 

I-IJ C',I'utuL,,;, como por' c'i'!1.pk, o Dt.r,utadQ Florim 
CoUllnn '. '1'1t~ lfm n",e emendas c' e~(:'h'da, con. mil e tantas 
assmatuL 'Je ,I'J \néu ver, devem ser Je.ntiflcadas lá na Secretaria 
dn C ongli:5~o i';,\l:1óll ,I e .10 aqui, atk ~', do Dt:pl.!.ado, Incumbe 
ao D, udo culh:! a,slOaturns de tantos colegas, mas ti 

IdcJ.1t!ficaclci d"" dS.-,lBluras devI' ;;er l~ita. nQ meu entender, na 
Secretan rio COlJg~I:"so. 

ESL I' iI Pc"tão de. ordem qUe 1,- untamos a V. Ex', 
elJcarece Un,,) prientaçã0 definitivê._ c vez que estamOS em 
c'ma da I, , I " , ,'lIamos condições de fl}i:er essas identificações 

já hOJe, lJC '" ::0 • . <,'-t/ 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
examina a questão de ordem levantada pelo ilustre Deputado e 
verifica que o Art. 11 do Regimento Comum diz: 

Art. li. Perante a Comissão, no prazo de 8 (oito) dias a 
partir de sua' instalação, o Congressista poderá apresentar 
emendas que deverão, 'em seguida, ser despachadas pelo 
Presidente. -

A questão de ordem levantada pelo nobre Deputado apresenta 
vários aspectos, através dos quais poderiam ser examinados. Mas o 
principal. parece-me, é que a matéria está sob apreciação da 
Comissão Mista deSignada para estudar e deliberar sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição. .' 

Não se trata de matéria que esteja sob a apreci~ção do Plenário, 
quando competína ao Presidente, levantada a dúvida, resolver em 
caráter definitivo. 

A !Presidência entende, sem que~er entrar no mérito da 
apreciação das assinaturas, que essa formalidade não foi 
propriamente entregue à Secretaria do Senado, e sim à Comissão 
Mista encarregada de estudar e oferecer Parecer à Propost~ de 
Emenda à Constituição. SI) fora à Secretaria da Presidência, ainda 
poderia caber uma providência da Presidência mas, 'como o Art. 11 
acaba de expor, as emendas devem ser entregues. à Comissão; e a 
Comissão tem, como chefia, seu Presidente. I 

Se a Presidência do Congresso Nacional adotasse uma solução 
nesse caso, estaria interferindo diretamente nas atribuições do 
Presidente da Comlssão Mista. 

Tenho a impressão de que não havará possibílidad!l de prejuízo, 
uma vez que a preocupação é, exatamente, de se receber as emendas, 
para apreciação no prrlzo correspondepte. 

Não. compete à Presidência do Congresso Nacional resolver 
uma questão.de ordem sobre um problema afeto à Comissão Mista. 
Em conseqilência, deixo de considerar a questão de ordem, porque 
ela f()i encaminhada à autoridade incompetente, uma vez que 
compete ao Presidente da Comissão Mista res'Olver todos os 
problemas relativos ao funcionamento da Comissão. Do contrário a 
PresidêncJa do Congresso Nacional estaria interferindo nas 
atribuições' de outras autoridades, que são também consideradas 
pelo Regimen'to. , 

De manelra que lamento reconhecer que não c~be à Presidência 
do Congresso uma solução para a questão de ordem apresentada por 
V. Ex' e em conseqilência, não a posso aceitar pelas razões que 
acabo de expor'. 

O Sr. florim 'Coutinho - Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
uma ques~ão de ordem. 

O SR •. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Florim Coutinho, para uma questão de ordem_ 

O SR. FLORIM COUTINHO - (MDB - RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós 
estamos mtranqilllos, pOJ,:q!1e a própria C9missão já começou a 
rejeitar. ' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - V. Ex' sabe quem 
é o Presidente, não sabe? 

O SR. FLORIM COUTINHO- Sim. 

O SR. PRE§IDENTE (Wilson Gonçalves) - Então, dirija-se 
V. Ex' ao Presidente, que S. Ex' toma as providências. 

O SR. FLORIM COUTINHO - Mas os Deputados foram, 
hoje, apresentar .... 

I -
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- V. Ex' sabe que o 

prazo termina, ainda, amanhã. 

O !SR;. FLORIM COUTINHO - ... as emendas, com as­
sinaturas dos Deputados, e não quiseram recç:bê-Ias. Eu pergunto: 
será que duvidam da àssinatura de um Deputado? 
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Isto é o fim do mundo, Sr. Presidente, Nós temos que recorrer 
ao Presidente da Casa, porque o Presidente da Comissão recusa rece­
ber essa documentação, Ou ele duvida do Deputado, que é autor da 
emenda ou, então. não compreendo mais nada, Sr, Presidente. 
Confesso a V, Ex' que estou em dúvida, nesta Casa, 

Éu' respeito V. Ex', admiro-o mas queria uma providência, 
porque o Presidente da Comissão não quer aceitar as emendas, 

O Sr"Ale'xandre Machado - Sr. Presidente, ainda complemen-
tando a minhá Qüestão de Ordem, desejaria... ~ 

~ SR, PR~~lIp:EN':I;E (Witson Gonçalves) - Não há mais pos­
sibilidade. AI Questão de Ordem já foi resolvida. V. Ex' poderia pedir 
a palavra para formular outra Questão de Ordem. 

O Sr. Alexandre Machado - ... i~formar a V. Ex' que n;:cebi, da 
Secretaria do Senado, al10tícia de que o Livro de Autógrafos estana. 
incompleto; o que nós teríamos endereçado daqui da Câma,ra. E a 
notícia que temos, na Câmara, é que o Livro de Autógrafos, em po­
der do Senado, é igual ao nosso, é uma cópia fiel do nosso. O que 
está havendo, Sr. President~, no meu entender, é a falta de funcioná­
rios na Secretaria', no caso, quando se trata de projetQ sob o exame 
do Congresso, funcionários que tratem, especificamente, desse caso. 

Falava-se, então, até da necessidade de criar-se uma Secretaria, 
no Congresso Nacional, de vez que tanto a da Câmara quanto a do 
próprio Senado, não se acham em condições de fazer essas identifica­
ções. Por isso que le~ei a V. Ex', que nesta hor~ preside o Congresso 
Nacional, que matéria dessa ordem seja decidida, 'ordenada por V. 
Ex', porque diz respeito ao Congresso, ao seu funcionamento e estu­
da o exame'de matéria de Emenda Constitucional. 

O SR. PRESIDÉNTE (Wilson Gonçalves) - Os argumentos 
que V: Ex' aduz" agora, são exatamente abrangentes das mesmas 
considerações que V. Ex~ expôs há pouco tempo. 

Aos órgãos competentes da Casa, para apreciar as matérias. A " 
emenda à 'Constitução está sob a 'consideração da respectiva 
Comissão Mista, Se há qualql!er pendência, qualquer interp~etação 
nos trabalhos da Comissão, e óbvio que cabe ao Presidente da 
Comissão resolver. E se o Presidente da Comissão resolver, por esta 
ou aquela raziío, cabe a V. Ex' recorrer para o Plenário, mas não 
por intermédio de questão de ordem, porque a questão de ordem é 
sobre um Incidente ocorrido na sessão'. 

Por liberalidade minha estou aceitando V. Ex' falar por uma 
questão de ordem. Mas a questão de ordem deveria ser sobre algu~a 
coisa que estivesse ocorrendo na sessão conjunta, e não nos 
trabalhos diversos. Do contrário a Presidência ficaria obrigada a 
tomar providências sobre todos os trabalhos realizados na Casa e, 
também, em outros órgãos também competentes para decidir. 

De maneira que, se V. Ex' já se dirigiu ao Presidente e V. Ex' 
recuso).!' :..- o que acho re~lmente estranho, porque se trata de um 
espírito liberal, porque eu sei que absolutamente. não vai negar ao 
Deputado o direito de apresentar emendas -, V. Ex' terá que 
formalizar um recurso, mas não através de questão de ordem, 
Inteiramente sem fundamento. Eu aceitei por uma liberalidade. Mas 
as questões de ordem que eu tenha que resolver, neste caso, são sobre 
incidentes, que ocorram na sessão. A sessão, praticamente, não 
começou .. 

De npneira que a Presidência não tem o que resolver porque é 
da competência do Presidente da Comissão Mista. Se S. Ex' tomar 
uma deliberação pelo indeferimento, competirá, então, recorrer para 
quem de direito. E, se o recurso for para a Presidência, tOmarei em 
consideração. Mas, a maneira como foi 'encaminhada foi absolu­
tamente anti-regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Há oradores 
inscritos para o período de breves comunicaçõ,es. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discursá). Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ninguém desconhece os Inestimáveis serviços prestados às 
cOIl)unI~ades brasileiras pelos Lions Clubes. \ 

Enquanto um' dos seus mais destacados membros do Conselho 
Nacional de Govern'àdores se candidata o Diretor Internacional, im­
põ~-se' o dever de registrar o auspicioso evento, 'pelo acerto da 
escolha. 

O procurad6r da República e Professor Catedrático de 
DireIto Administrativo, Sr, Arnaldo Seth, foi escolhido por 
unanimidade 'de votos dos "leões" de Minas Gerais, Brasília 
e Goiás para candidato a Diretor InternaCIOnal para o biênio 
78/80. A eleição será durante a 61' Convenção Internacional 
a ser realIzada em Tóquio, po mês dejunho de 1978. 

O Sr. Arnaldo Setti ê o atual Secretário-Tesoureiro do 
Conselho Nacional de Governadores, entidade que congrega 
cerca de 1.500 Lions Clubes; em todo o território brasileiro, 
com um contingente de mais de 40 mil "leões". Sua escolha 
pata disputar o cargo deve-se à sua grande folha de serviçps 
prestados ao País e à comuDldade. O Sr. Arnaldo Setti 
sempre seguIU à risca o grande "slogan" do Uóns Clube, IstO 
é, "SERVIR SEMPRE, MESMO DIANTE DOS 
MAIORES OBSTÁCULOS". Ele foi membro da Junta de 
Relações Internacionais, tendo ;ecebldo há pouco tempo a 
Medalha de ApreCiação, diretamente das mãos do Presidente 
InternaCIOnal do Lions Clube, Sr. Harry J. Aslan, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

'O SR. PRESIDEI,,1'fE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso,) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Vou ler na íntegra, para que conste dos Anais do Congresso Na­
cional, o excelente editorial publicado pelo jornal O PopuIor, de 
Goiâ~ia. em sua edição de 28 do corrente mês, ,intitulado "Quali-
dade dos Alimentos". . 

.' Há meses atrás, denunciei desta mesma tribuna, como o faz nes­
ta semana, em manchete, o Correio Bruzllien§e, a venda de leite aze2 
do e de carne com até '25% d~ deterioração'para o povo. 

É necessário, é imprescindível que o Governo Fedetal cumpra, 
efetivamente, a promessa que fez de dar apoio à ANDEC - Asso­
ciação Nacional de Defesa do Consumidor. Se isso não ocorrer mui- ' 
to urgentemente. Sr. Presidente, vai acontecer imediatamente, após 
as eleições municipais (nas quais, diga-se de passagem, o Governo, 
através 'da ARENA. obteve lima vitóna maiúscula e altissonante), 
que o Governo. que se empenhou formalmente pela palavra do 
Ministro Mário Henrique Slmonsen. será apanhado em falta por 
não-cumprimento de uma promessa que, as~im, não passará de uma 
reles e simples promessa de véspera de eleIção. 

Dou a palavra. entretanto, ao editoriahsta do O Popular, de 
Goiânia, o qual. a· 28 deste, assim se expressou sobre o assunto: 

"Como não dispõe ainda de Instrumentos eficazes em 
sua defesa, continua o consumidor brasileiro submetido a fre­
qüentes abusos e ilaqueado constantemente em sua boa-fé 
Avolumaram-se os argumentos.em favor da criação de enti­
dades com a competéncia e o instrumental suficientemente 
ágeis para defendê-lo, mas continuam retardadas as medidas 
concretas nesse sentido. 

A CPI do consumidor, em andame;nto na Câmara Fe­
deral, tem recolhido alguns depoimentos definitivos em favor 
de uma nova política na relação entre a produção e o con­
sumidor, ou o intermediário e o consumidor. 

O mais grave de tudo e que a falta de uma política , 
adequada determina a ampla gen~ralização das vulnerabi­
lIdades a que o consumidor brasileiro se vê exposto. 

/ Não se pode confiar, por exemplo. na segurança de um 
. automóvel brasileiro. pois os ítem de proteção exigidos em 
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países adiantados figuram aqui em uma reduzidíssima parce­
la. Uma multinaclonal fabrica; na origem. úm .automóvel se­
guro. No Brasil. um automóvel sem segurança. O mesmo 
ocorre em relação a pneumáticos, t~o essenciais à segurança 
do veículo. 

Não existe a necessária qualidade nos eletrodomésticos. 
embora aí se trate de um problema menos grave, pois não 
está em risco a vida do cidadão. 

O consumidor é vítima, também. de outros abusos gra­
ves e, neste caso. envolvendo também a sua segurança (ou. pe­
lo menos. a sua saúde). pois continua a ser vítima de falhas 
na fiscalização dos produtos alimentícios colocados no mer­
cado. As exigéncias de qualificação desses produtos são 
burladas com freqUência em virtude das deficiências de fis­
ca1ização em todas as Cases de seu encaminhamento ao consu­
mo. Em Goiânia. por exemplo, a saúde pública estadual não 
dispõe sequer de um laboratório bromatológico que proteja o 
consumidor. evitando que ele compre, em mercearias ou su­
permercados. gêneros alimentícios que possam afetar a sua 
saúde: 

f: claro que. em se tratando de uma prioridade - e o Go­
verno do Estado proclama ultimamente que se empenhará. 
nas prioridades -, chegou a hora de uma providência concre­
ta: é indispensável. como é também urgente. aliar a partici­
pação dos organismos de saúde pública de Goiás à missão de 
protegér o consumidor. E neste caso cabe à Secretaria da 
Saúde, normativamente. e à OSEGO. executivamente. acio­
narem as providências para que tenhamos ao lado do con­
sumidor equipamentos e técnicos em análise de qualidade de 
produtos alimentícios." 

Creio não ser necessário acrescentar quase nada. pois aí está 
quase tudo dito. 

Era o que tinha para dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso .. ) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

A população de Brasília foi surpreendida. na manhã de hoje. 
com as notícias veiculadas através da imprensa. segundo as quais o 
leite aqui consumido oferece sério risco à saúde pública. . 

Foi. inclusive. aconselhado pelas autoridades sanitarias a não 
consumir leite nos próximos dias. face à existência, em cada litro exa­
minado. de até 320 mil bactérias. quando o máximo admitido seria 
da ordem de 40 mil. 

Como se sabe. nem todo o leite consumido no Distrito Federal é 
produzido nas Granjas do chamado "cinturão verde". A quase 
totalidade vem de Goiânia e Minas Gerais. onde é acondicionado em 
embalagens plásticas depois de passar pelo processo de Pasteuri­
zação. Mas acontece que os produtores. e aqui cabe uma observaç~o 
em relação à fiscalização sanitária, não tiveram o cuidado de exa­
minar se esse leite estava em condições de ser consumido pela popula­
ção de Brasília o que é. a nosso ver. um fato muito grave. 

Até onde se sabe. o Serviço de Inspeção Federal. do Ministério 
da Agricultura. mantém-se em permanente vigilância a fim de evitar 
casos dessa natureza. Mas. ao que parece. alguém "dormiu no 
ponto" e o leite chegou poluído a Brasília, como se fosse destinado a 
animais. 

Segundo o Secretário de Saúde do Distrito Federal. o médico 
Newton Muylaert. a presença dos germes no leite consumido em 
Brasíliâ se deve a trés fatores: falha na pasteurização. más condi· 
ções de transporte e falta de cuidado na comercialização do produto: 
que é exposto fora de geladeiras. em vasilhames plásticos. A m'lior 
preocupação das autoridades sanitárias se volta para as crianças c 
gestantes. 

A situação atinge tal gravidade que as autoridades estão aconse­
lhando a população a consumir leite em pó. enquanto se procura 
uma solução para o problema. Nem fervido o leite se presta ao 
consumo público. 

Profundamente lamentável. Sr. Presidente. o que ocorre com o 
abastecimento de leite de Brasília. em face. certamente. da falta de 
escrúpulo. e da ganância desenfreada em busca de: lucros. 

Onde estão as .chamadas campanhas de defesa do consumidor 
que não se n:úncm para tomar providénci;ls'? 

Em boa hora. a Secretaria de Saúde do Distrito Federal adotou 
as medidas de sua alçada. Mas isto não pode ficar assim. Alguém 
tem que se preocupar com a qualidade dos produtos fornecidos à 
população para consumo imediato. 

Pelo menos seis tipos de bactérias foram encontrados no leite 
procedente de Goiás. o que.' convenhamos. constitui verdadeira 
ameaça à saúde da população do Distrito Federal. 

Fica aqui o registro. Sr. Presidente. em defesa da população de 
Brasília. que integramos. e da própria saúde pessoal dos nossos 
familiares. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a p~la­
vra ao nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (MDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Senhor Presidente. Senhores Congressistas. em 
1975. apresentamos o Projeto de Lei Complementar. propondo a 
elevação do Território de Rondônia à categoria de Estado. Como a 
apresentação do Projeto se deu em 3 de dezembro daquele ano. em 
1976 o Projeto teve a sua tramitação. sendo .designado em maio. 
relator na Comissão de Justiça. o eminente Deputado Antonio Mori~ 
moto da ARENA Paulista. 

Nada mais oportuno do que o eminente Deputado Antonio 
Morimoto para relatar o nosso Projeto de Lei Complementar n~ 
64/75. pois o nobre colega conhece o Território de Rondônia desde 
1967. e acompanha o seu desenvolvimento com interesse. pois com 
ele col:lb,Ha. apesar de sucril'ícios. com empreendimentos cm 
Vilhcna. 

Talvez por ser um ano eleitoral. o representante paulista; não 
dispós ainda de' tempo para na Cornissão de Justiça da Câmara, 
oferecer relatório da matéria. que embora ainda não apresentado. 
sabemos que o sc:u ponto de vista. fruto de suas convicçõés ao longo 
do tc:mpo. é favorávd à elevação de Rondônia a Estado. 

Agora ao terminar o ano de 1976. sem que o nosso Projeto S)lís­
se da Comissào de Justiça. evidentemente 'trata-se de um Projeto 
mais político do que técnico. e o seu eminente relator por certo in­
cluiria a proposição em pauta. logo no início de 1977. para. que as­
sim tramite nas demais Comissões. durante o ano vindouro. E impor­
tante que na criação do Estado de Rondónia, a Câmara ofereça a sua 
contribuição. não lhe sendo debatida qualquer responsabilidade pela 
extagnação daquele Estado. que ainda permanece feudalmente como 
Território. com o sacrifício das aspirações de nossa ordeira po­
pulação. 

Fazemos pois. um apelo veemente ao Deputado Antonio 
Morimoto. para que ajude ao povo de Rondônia. na tramitação do 
Projeto de Lei Complementar nO 64/75. de.le relator na Comissão de 
Justiça da Câmara. [: urgente e imperiosa a elevação de Rondônia a 
Estado. 

Tall1b~11l em 1971. apresentamos idêntico Projeto de Lei propon­
do a ek\'a,~ll de Rllndúnia a Estado. Aquela prop'lsi<,;ào tevc C0l110 

relator na Comissào de Justiça. o eminente Deputado tlcio Alvares. 
Só na Comissão de Justiça. o Projeto nO 543/71. demorou cerca de 
dois anos. Liberado daquela Comissão •. era já o ano de 1974. com as 
eleições o Projeto não foi aprovado na Comissào de Serviços Públi­
cos. embora obtivesse ali, parecer favorável do Deputado Joel Fer­
reira. Foi então arquivado. Agora trata-se da tramitação de proposi­
,:to que: é: rcarrcscntada. Esperanllls que n;lo seia nOI';lIllenl!.: o nosso 
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Projeto arquivado ao fim desta Legislatura, por falta de tr~mitação 
nas Comissões. ' . 

,Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado PedÍ-o Lauro. , 

O SR. PEDRO LAURO' (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Apresentei pr6jeto de lei que proíl1e a importação de feijão, e dá 
outras provi'dências; já' tendo parecer favorável da Comissão' de 

I Constituição e Justiça. 
Çhamo a atenção dos ilustres Parlaqtentares para a importância 

da aprovação do projeto. 
A produção de alimentos é uma questão chave para o Brasil. 

Não somos nós que o afirmamos e sim os técnicos que atuam nÍl 
administração governamental. Como justificar então a importação 
do feijão? 

As importações são originárias de políticas desestimulantes 
Esta política é respon~ável: ao caráter de subsistência dada à cultú~a; 
à exploração de pequenas dimensões no sistema predominantemente 
de consorciação; ao baixo nível tecnológico; à fal,ta de pesquisa para 
se determinar um tipo menos vulnerável às condições climáticas; à 
falta de melhf)r planefamento' na política de créditos e por falh~s no 
sistema' de' comercialização, dificultada pelo excessIvo número de 
variedades e tipos de feijão, 

I Responsabilizamos a mesma política por:, a área paranaense 
dedicada ao feijão, diminuiu em 280,000 hectares' de 1972/73 a 
1974/75; no Rio Grande do Sul, caiu de 220.000 hectares para 
185.000 hectares no mesmo período; em São José do Rio Preto (SP), 

, a área destinada ao feijão das águas teve uma reduçãqo de 41,6% e a 
de feijão das secas 42,8%; em Campinas (SP), a área de feijão das 
águas caIU 33,6% e a de feijão das secas 14,1%; em Ribeirão Preto 
(SP), menos 90% da área de feijão qas' águas e menos 72,3% da área 
de feijão das secas; em Presidente Prudente (SP), dos 8.400 hectares 
plantados em 1974/.75, espera-se para este ano uma forte retração, 
sendo plantado o produto em apenas 3.700 hectares (queda de 
55,9%). 

A persistir essa política, brevemente estaremos importando não 
as 15.000'toneladas anunc'iadas pelo Ministério da Agricultura, mas 
a totalidade do consumo brasileiro. 

O nosso projeto põe fim à facilidade com que as autoridades 
resolvem o problj:ma da escassez do produto. (M uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Alexandre Machado, 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (ARENA - RS. Pronuncia 
o seguinte'discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Aproveito este espaço de inscrição para formúlar um apelo, ao 
Deputado José Bonifácio, no sentido de que aceite"sem qae haja 
tradução, por parte da Câmaia, das assinaturas a grande número lIe 
emendas ao projeto do Judiciário que se encontra sob apreciação da 
Comissão por ele presidida. 

Se, numa hora como esta, se levantar quejanda desta ordem que 
pode ser resolvida através de um simples xerox, pode-se publicar um 
xerox çle ~ada uma dessas emendas, evitando"se essa tradução, de vez 
que há colegas nossos com lO, 12 emendas que resultaria em mil e 
tantàs assinaturas, seria praticamente tornar inviável a apresentação 
dessas emendas. 

Tenho certeza absoluta que S. Ex' receberá todas as emendas e 
as examinará da forma mais democrática. E que doravante se 
consiga OJIla forma prática de como pode o Congresso, nas suas 
ComIssões, traduzir estas assinaturas, cabendo a cada um, ao Sena­
do e à Câmara, resolver bem, com serenidade, problemas desta 
ordem. 

,Poderia a questão de ordem não ser efetivamente regimental, Sr. 
Presidente, mas provocpu, pelo menos, um assunto de grande 

relevância, que poderá, mais hoje, mais amanhã, criar problemas ao 
funcionamento do próprio Congresso. \ 

Muito obrigado a V. Ex': e a certeza d~, que esta questão será 
satisfatoriamente resolvida. (MUIta bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson, GQnçalves) -'Muito obrigado 
V. Ex' 

Conce90 a palavra ao nobre Deputado Flclrim Coutinho. 
, 

O SR. FLORIM COUTINHO (MDB - RJ. Pronuncia o 
(seguinte discurso. Sem revi~ãq do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: " " " 

Voltando ao assunto das 'assinaturas., Apanhei, h!Jje,1 !ios ip.eus 
nobres colegas nesta Casa, referente a nove p~opo~ta~ ge e~enda à 
Constituição, ao projeto sobre a Reforma do Judiciárto, -

Tenho aqui perto de 1.400 assinaturas e gostaria que V. Ex' 
nos ajudasse para que não seja um trabalho perdido, porque iss.o 
desestimula um representante do pàvo. A91l1 fica o apelo que faço a 
V. Ex~ I'. , 

Sei que o Presidente da Comissão MIsta é um homem humano, 
o Deputado José Bonifácio Neto é um homem justo, honestíssimo, 
,companheiro de Bancada, mas pode ser que .encontre dificuldades, 
porque o próprio Senado coloco,u obstáculos. Acabo de saber que 
um colega nosso, há um mês, teve a sua el1}enda prejudicada porque 
houve exigência desta natureza e ele não pôde apresentar emendas. 
Não quero que o meu trabalho seja perdido. FeIto esse trabalho, 
quero levá-lo adiante e solicito o apoio de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)...!. Eu poderia escla­
recer a V. Ex· que, fosse eu o Preside.nte da Comissão, procuraria 
uma solução que não sacrificasse o trabalho dos Deputados não só 
pelo trabalho em si - e se isto acontecer, V. Ex' considera um . 
desestímulo - como naturalmente pela importância dos temas que 
essas emendas devem conter. I -

Mas acredito que o Presidente encontrará uma fórmula' de não 
prejudicar, por uma questão de ordem formal, a substância, das 
emendas que os Srs. Deputados, venham a apresentar. 

• Se V. Ex's entendem que a dificuldadl!' está da parte do fun­
CIOnalismo do Senado, poderiam submeter as próprias emendas ao 
Presidente, a quem compete receber ou não receber as emendas. Isso 
também é regimental. De maneira que, seria mais um recurso para 
que o assunto foss~ examinado amplamente pelo Presidente da 
Comissão. 
, Da minha parte, quando assim me conduzo, não €:I absolu­

I tamente com o objetivo de criar obstáculos à apresentação das e~en­
das. E porque sinto que não tenho atnbllições para ch~mar a mim 
funções que competem a outros colegas do Congresso Nacional. 

De maneira que V. Ex' tendo enten,dimento com o Presidente, 
tenho eu plena certeza de que ele encontrará a fórmula de que essas 
e~endas sejam recebidas no tem~o opor~uno.. j 

.. O SR. F~ORIM COUTINHO (MDB RJ)'- Muito 
obrigado,Ex' A,esperança é a últimáque morre. 

O SR. PRESIDENTE,(Wilson Gonçalv.es) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Daso Cóimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, S1's. Congressistas: 

No Estado do RIO de Janeiro aSI eleições municipais recen-' 
temente realizadas deram para medir mais de perto a capacidade de 
liderança e' força política de um dos nossQs companheiros de Ban­
cada, o ilustre DepJtado Alair Ferreira. 

Na cidade de Campos, uma das maiores do Estado, o partido 
da Oposição cantou e decantou, anteCIpadamente, sua vitória, lan­
çando nomes realmente expressivos e que em outras épocas haviam 
empolgado o eleitorado campista. , 

Mas o V:ice-Presidente do Diretório Regional da ARENA no Es­
tado do Rio de Janeiro, político de larga experiência, a!uante no nor­
te do Estado, Alair Ferreira, lançou-se numa das mais sérias, res-
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ponsáveis..e respeitáveis campanhas, com dOIS nomes campistas, a 
disputarem a preferência do eleitorado contra três da legenda oposi­
cionista. 

Ppis os dois candidatos da ARENA"na tábua de colocação, che­
ga~am em primeiro e segundo lugares. ficando os três do MDB nos 
terceiro. quarto e quinto lugares, numa das mais tristes derrotas 
daquele Partido em terras fluminenses. 

Qllero, Senhor,Presidente, registrar desta Tribuna a admiração 
pessdal que tenho pelo trabalho de coordenação e liderança política 
do Deputado Alair Ferreira, um dos grandes vitoriosos da ARENA, 
na Cidade de Campos. 

Foi eleIto Prefeito, naquele Mun'icipio, o jovem político Raul 
Unhares, que pela primeira vez disputou um pleito. Com ele, soman­
do milhares dé votos para a legenda da ARENA, fOI concorrente o 
ex-deputado feder)1 Rockefeller Felisberlo de Lima, homem dedi­
cado à causa pública, excelente companheiro, incansável trabalhador 
em pró I do engrandecimento'do Estado do Rio de Janeiro. ' 

De Raul Unhares conhecemos seu espírito de luta e realizações. 
Engenheiro. tem cooperado muito com a administração municipal, 
comandando setores importantes da Vida administrativa do Muni- ' 
cfpio e participando de obras de vulto 

Saúdo aos campistas por esta extraordinária vitória. A ARENA 
elegeu 12 vereadores, fez o Prefeito e confirmou a capacidade de 
liderança de Alair Ferreira. Esta capacidade foi fortemente mostra­
da;Senhor Presidente, quando o ilustre General Ernesto Geisel este-
ve na cidade de Campos. ' 

Naquele dia o Deputapo Alair Ferreira reumu os POlítl4 0S 1.0-
cais com o Presidente da República, mostrando ao povo o perfeito 
entrosamento e[Ún~ os arenistas e o Presidente da República. 

Õ destemor, a confiança,na causa popular, a certeza de vitória, 
o sacrificío pessoal e o senso maior de responsabilidade ocasionaram 
o -desfecho agradável da vitória da ARENA, em Campos. sob lide­
rança deste nosso colega, Alair Ferreira, a quem rendo justas e mere­
Cidas homenagens. 

Era o que tinha a di~er (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ~ Concedo a pala-
vra ao nobre'Deputado Alcides Franciscato. • 

O SR. ALCIDES FRANCISCATO (ARENA'- SP. PronunCia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: , 

Está provado, pela expenência brasileira, que a indução fiscal 
pode transformar-se num dos melhores instrumentos da justiça 
social. A experiência promovida com a Criação da SUDENE mostra 
como o Estado, pelos incentivôs fIscais, tem possibilidades até de 
corrigir desequilíbrios regionais, que, há séculos, vêm desafiando o 

- desenvolvimento integrado do País. 
Esse ilJstrumento pode e deve ser utílízado' em benefício não 

,apenas de uma região, mas de toelos os trabalhadores brasileiros. 
. Daí a proced~nCía do nosso projeto de lei, que recebeu, nesta 
Casa, o n° 1.215, de 1975. cuja ementa "autoflza as empresas' a 
deduzir do 11J1'posto de Renda as importâncias comprovadamente 
IUvestidas na construção de residências para seus empregados. com o 
máXimo de setenta metros quadrados de áfea construída". 

No art. 2° propomos o limite máximo de vmte e cinco por 
cento para a redução do imposto devido, enquanto no art. 39, 

estatuímos as exigências necessárias à higiene da habitação, 'estabele­
Cida prioridade, na oqupação do imóvel, para os empregados 
casados e os mais antigos, todos obrigados a devolver a casa, em 
caso de dispensa ou afastamento voluntário do emprego; mas garan­
tida a permanênCia nela, pelo cônjuge sobrevivente, quando possua 
filhos menores e enquanto o forem, ou, se os tiver, até convolar 
novas núpcias . 

Os impostos e laxas que incidam sobre a habitação serão pagos 
pelo- ocupante, enquantq. á, residência será de propriedade da 
empresa, impedida de aliená-la. enquanto legalmente ocupada. Pre­
vemos. no art. 69, 'que a ocupação trintenária por um emprego im­
plicará na doação do imóvel, como prêmio por dedicação à empresa 

que, no caso de falência, transferirá a propriedade 1\0 INPS, que d~rá 
prazo ao ocupante para a devolução do imóvel, caso não o ocupe há 
trinta anos, mesmo que não haja recebido a escritura de doação da 
mesma. 

Em traços gerais, eis o conteúdo da nossa proposição afora a 
matéria regulamentável pelo Poder Executivo. ' ,I 

Nosso propósito foi o de oferecer uma cola1:\oráção à política 
habitaCIOnal do Governo, no sentIdo de garantir o teto aos trabalha­
dores, objetivo obstaculado pelo vertiginoso crescimento urbano do 
País, como, ademais, pelo, encarecimento' dos 'aluguéis em decorrên­
cia mesmo da evolução dos preço's dos materiais de construção. 

Ninguém ignora, por outro lado, que a' correção monetária das 
prestações no Siste~a Habitacio'nal torna praticamente impôssível 
aos trabalhadores de menor renda a obtenção da casa própria, o que 
os leva a agravar o problema do favelamento dos centros urbanos e a 
reSidir nas piores condições de higiene e habitabilidade em mansar­
das, mocambos e locandas sem o mínimo de conforto, carentes, uma 
vez que as prefeituras cónseguem obter o maior afastamento de tais 
agrupamentos humanos das áreas residenciais urbanas. 

Estamos convictos de que nenhuma dedução do Imposto de 
Renda terá fim mais nobre, nem de maior alcance social do que esse, 
que pode propiciar a garantia de teto a tddos os trabalhadores brasi-
leir.os nos centros urbanos. ~ 

Daí porque apelamos às Comissões de Justiça', Economia, 
Finanças e Indústria e Comércio, no sentido de que Iibere!Jj parecer 
favorável ao nosso projeto, esperando seja aprovado no plen~rio das 
duas Casas do Congresso NaCIOnal. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ....:. Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB ~ AM) - Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Eminentes Par-
lamentares'patríclOs. " , 

Encontro-me preocupado com os ditos e conclusões do eminen­
te Ministro da Saúde, Dr. Almeida Machado, quanto à produção de 
medicamentos; quanto ao uso do~ remédios no Brasil; quanto ao pre- . 
domínio do dinheiro e laboratórios estrangeiros, na fabricação dos 
produtos medicinais. 

, Peço ao Presidente da (República, ao Congresso Nàcional que es­
tudem este assunto e apresentem sólução aos problem~s apontados 
pelo Ministro Almeida Machado e pelo distinto esculápio doutor 
Professor Abraham Akerman. 

Leio, Sr. Presidente, o seguinte, do Diário de Brasfila, primeiro 
caderno, de 28-11-76: 

Tão logo seja aprovado o regulamento da lei que en­
trará em vigor no próximo dia 23 de dezembro, seguindo os 
trâmites normaiS, começará a haver grandes mudanças no 
controle de medicamentos no País. A informação foi pres­
tada ontem pelo Ministro Almeida Machado, da Saúde, que, 
atendendo a convite formulado, compareceu à C:omissão Par­
lamentar de Inquérito que estuda QS problemas do consumi­
dor. 

Segundo o Ministro, háldificuldades para que haja modi­
ficação no panorama de medicamentos, "mas temos que 
analisar o que existe e buscar as verdadeiras causas, para não 
nos perdermos em medidas periféricas, de impacto popular, 
mas que não vão ao cerne do problema". 

Dentre as dificuldade~ apontou, micialmente, a tendên­
cia do brasileiro de se auto medicar, o qual sempre arranja 
um "jeitinho", para que o farmacêutico lhe fórneça o remé­
dio sem receita médica. O trabalho da Comissão de Saúde e 
da CPI, segundo ele, constituem os primeiros passos concre­
tos para combater essa dificuldade. Talvez, acrescentou, a ori· 
gem da automedic,ação no Brasil tenha-se dado com a vind~ 
dos primeiros médicos quando, após 64 anos de descoberto o 
País, chegou o primeiro, o qual já encontrou três Santas 
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Casas funcionando, uma em Santos, outra no Rio e outra na 
Bahia, sem a presença de nenhum destes profissionais. 

Embora de lá para cájá tenham'pássados muitos anos, 
mesmo em áreas onde já existem médicos, é preciso reeducar 
o po~o, disse o Ministro, para acrescentar que o medicamento 
é um mal necessárIo, "precisamos dele, mas com a 'audiência 
de_um !pédico". 

. IUma outra grande dificuldade, continuou o Mihistro Al­
meida Machado, é a comercialização do medicamento, cujo 
assunto' se' fala' muito, atribuindo a culpa' ao .Serviço N á­
cional de Eiscalização da Medicina e Farmácia - SNFMF -
quando sabemos que, de acordo com a legisluçào, se atnbuI 
às Secretarias de Saúde essa competência. O públtco Val 11 far­
mácia em buJca dó medicamento e conségue "pois falta uma 
conscIência da seriedade do problema". Contudo, ressaltou 
ele, é preciso reconhecer que a "venda sob receita médIca" se 
acha desmoralizada, pois ela aparece em, praticamente; 
todos os remédIOs, como por éxemplo laxativos comuns, vIta­
minas sem nenhum composto e outros. A "'venda sob prescri­
ção !J1~díca" aparece muitas vezes por miclatlva do próprIO 
fabrical1te que quer valonzar e dar étIca ao seu produto. O 
SNFMF quase sempre assoberbado às vezes não vê Mas, 
enfatizou, a verda'de é que tanto as farmâclas e o público 
desacredItam aquela advertênc!a. 

Entretanto, informou o Ministro Almeida Machado, 
que isto precisa ser mudado e está ;endo estudado para que 

,se reduza o número de medicamentos que devem conter, em 
suas embalagens, ,essa advertência. Em muito breve, adian­
tou, esta lista que está sendo preparada será julgada e, inicial­
mente, serão poucos os isentos', mas, no futuro, sofrerá 
acréscimos. 

, 

Essa primeira medida quanto à advertência "venda sob 
receita médica", constituirá um risco, no qual se poderá re­
duzir o número exageradamente. Contudo, O Mmistro es­
clareceu que com uma boa ca~panha e o aporo i:Io Legislati­
vo, com o qual ele tem sempre contado, se poderá reeducar o 
povo, tanto para 'evitar a automedicação, como também para 
o problema da advertência de "venda sob receita médica". 

Fiscalização 

É precIso não confundir inoperânCia com insuficiência, 
disse o Ministro Almeida Machado com relação à fiscaliza­
ção de medicamentos. A primeira expressão diz respeito a 
uma' condição culposa,' de negligência, enquanto a segunda 
significa ação insuficiente. O Ministério da ISaúde precisa, 
para agir no setor de fiscalização, de um respaldo legal, nào 
podendo agir à revelia da Lei. Recentemente, disse o 

"Ministro Almeida Machado, um Jornal de Brasília noticiou 
que a Secretaria de Saúde havia autuado 520 estabelecimen­
tos, num total de multas recolhidas de 568 mil cruzeiros. Se 
fizermos a divisão, disse o Ministro, veremos que cada estabe­
lecimento fechado, pagou multa um pouco-supenor a mí! 
cruzeiros, considerada ridícula, se levarmos em consideração 
quanto cada estabelecimento já havia lucrado vendendo me- . 
dicamentos ilegalmente Observa-se aí, contmuou, qué às 
vezes é mais barato transgredir a -Ler do que cumpri-la inte­
gralmente. É preciso que o Ministério da Saúde e as Secre­
tarias, órgãos incumbidos da fiscalização, estejam aparelha­
dos e contem com um respaldo legal porque senão todas as 
suas ações e operosidade cairão num "quixotismo ridículo". 
Normas de ação efetiva são necessárias para evitar que um 
comerciante autuado por ação ilegal, possa através de um re­
CUi'SO, liberar-se da acusação que lhe foi imposta. 

A Lei de vigilância san'ítária de medicamentos, a insta­
lação de laboratórios de Saúde Pública, treinamento de'­
pessoal qualificado, o Congresso agindo com o objetivo de es-

clar~cer a p!.:pulm,Jo, lOde: cle5 ~ecurS03 Virão àJudu a ;)<;,,,0 

fisc3hzadora de medlCaTtnlO> 
Outro problema re:;saltado pelo MHII:.tro Almeióa 

_ Machfldo fOI li 10 fÜna\~clmr:pto da Indm,ma únmact:ullca 
br:isileira, Lque kLlO J Pcl:~ an,ew", No momento, contamos 
e0l11 cerca de 400 laboratónos l1acionuÍr que .lp.ofam n'>l bace 
da fabricação de SImIlares. uma vez 'lu,:: o llr.\\ d~ n{ ü,< ·1·1 

exige grandes inve:tímen'oS"t.a medIda l":dl gll'=: _,(i n-al,_-xl.l 
a longo prazo. Seu desenvolVimento reqUEr rCCUí, J, tc~'1IC". 
setores de pesquisa para noVa2 descobe:rt,l<; c r:;' l~, que m. 
nossos laboralólÍos ainda ní'ío têm condlcóer de .>e alfC\(', cl 

realu:ar Por este motÍl'o amdJ não podemos< prçs,-,mo.r dn 
!mon-holV 'I pd'ten(c:; vtndas ':!e OUtros palses, tendo que acei­
tar a' fabrica,do de Similares, pel mittndo tantbs prodllto5 \:!m 
quantidade mUItas vezeG chN:ada. 

Que diz o Govêrno ao que apresento à Nação, iltrdv.:E cest<. alta 
Tribuna do Congresso Nadonal? Espero.resposti\" ljrgentes, como 
representante do povo brasIleiro. 

, O caminho do PaiS será a nacio'nalização da MFdICln,1 í reremo; 
'meIOs para nos libertarmos dos eteÍtos maléficos dr.: !J1ultln<1CW"'!lS 
de medicamentos? I 

Leio, neste momento. o Coneio Bwzllieilg3, de -'8-1 l,70 

O profe-:or Abrahilm Akerman voltou a defen:kr " 
nacionalização da j.,fedicins no BrasiL como a unira forr:la 
possive1 de gol! antir e p:estrvar a saude da população. 
Akerman, detentor de importantes prêmiOS medlcos mtema­
cionais e neurologista conqaglado mundialmente, "firmou 
que "90 por cento do nosso povo não tem ctmh~Í1o para 
pagar um médiCO", acresce-ntando. 

Atualmente o rico e vitím2 de aVIdez d05 dono' ias 
casas de saúde e de _algulE médicos, especiah3ta5 en; 
publiCidade de SI mesmo!,. Os pobres, vitimas dos 
empregos COll5idcI ado5 cor\1o bico e atendido: apr\;!ssa-

\ damente< ' 
Para o professor, da maneira como não 3e poderia conce­

ber as Forcas Armadas como entldade~ partiSlJlales, 
"também a saúde do nosso povo deve receber a fr.rantla da 
nacion~hLa,ão" < Ele preconiza uma' intensificação - do 
trabalho do INPS. de modo que todos os doentes pobles 
possam ser atendid03 o mais r ap!damente possível. 

Medlcemí?ntoB 

Para completar o quadro "caótico" da Medicina br;t­
sileira, Aketmall destac~ que uma gr:lude quantidade de 
medicamentos prejudiciaIS à saúde e~ta send!J tmpinglda 
"criminosamente" à população. E, segundo ele. o Mini;tédo 
da Saúde não tem il menor' posslbiÍidade de fiscali:ar :I 

qualidade e a especifiCidade dos remédios lançados fHl PaI;;, 
"Seu cQmitê de físcalizac;;lO - diêse ~ é comtnuido de 

medlcos sanitaristas desatualizados (há mUlloc anos que o 
quadro não é renovado por concurso). Enfim. náo existe 
nenhum faunacologi,ta experimentado que faça parte do 
ServIço Nacional de Fiscalização de MedIcina e Farmáda. 

Além da falta de pe:>soal capacitado, Akerm~n ressaltou 
a falta de laboratórios especlalizado; e dâend€.u a 
importação de téclÚCOS estrangelro~ para permItir a S'la 

criação. No seu entender, a instalação de laborawrios em 
todos os Estados, que "o Ministro da Saúde vive proclaman-

, do demagogicamente. não pass~ de um ble!" '. f e\plisou: 
- Na realidáde, o Mimstêno da ~aúde não tem meios 

para orgamzar um único laboratórÍo éticiente no Era:;IL por 
não ter em seus quadroj bioquímicos experimentados e 
farmacologistas adequados Sà a importaçào dos elementos 
Inexistentes no País e que permitirá a crjaç~o ele verdadeiros 
laboratórios. 

Akerman admite as dificuldades a qlle O~ pr3qu13údores 
e es~udio~os sào submetido, no Brasil. t, embora considere 
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que não adianta "pagar b~m a um perna de ~:a\l, Rorqlle ele 
nunca deixarâ de ser um perna de pau"" reconhece, que são 
mâs as condições oferecidas aos farmacologistas brasileiro~:, 

- Por conta disso '- acenfua - muitos, alguns até 
professores de Universidades, estão muitas vezes ligados a 
'organizações labor atonais estrangeiras. Levanto admiração 
a um, dos pais. da fa:macologia brasileira, d.e iQdependência 
absoluta, professor eménto da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, hoje aposentado~ Paulo 4e Carvalho. 

Multlnacibnals 

O pior para Akerman, é que o mercadô de medicamen­
tos no Brasil é dominado por poderosos. grupos 
multínacionais, "com a cUIl1plicidade do Minis!éri'o da Saúde 
que, peJo seu' Serviço de Fiscalização da Medicina, tem 
engavetado todos' os 'relatórios recebidos através do 
Itamarati; dos boletins publicados pelo órgão mâximo do 
controle americano de drogas - Departament"of Foods' and 
Drogs". 

De acordo com esse entendime~to os poderosos grupos 
multinacionais são representados pela própria Associação 
Brasileira de Indústria Farmacêutica (Abifarma), cujos 
propósitos benéficos, chegaram a ser ingenu~men'te 
reconhecidos pelo Ministério com a colaboração da 
Associação Médica BFasileira". ' 

- :É de estranhar - assinalou Abraham Akerman, que I 

a Ablfarma, que reúne poderosas organizações 
multinacionals, tenha como seu. presidente, isto é, como testa 
de ferro, um modesto industrial de "marketing" da 
farmacologia brasileira. 

Remédios Proibidos 

Referindo-se à recente lista de medicamentos 
prejudiciaiS à saúde da população, divulgada pela Sociedade 
de Medicina e Cirurgia' do Rio de Janeiro, o professor 
Akerman ressaltou que muitas outras drogas nelas deveriam 
estar relacionadas. 

- O próprio presidente da Abifarma - disse - indus- ' 
trial especiahsta em "marketing" que nada tem a ver e nem 
entende -de farmacologia, acaba de, Ideclarar, de maneira 
ridícula, que os remédios que não servem aos Estados Unidos 
(a maior nação do mundo em ciência médica) podem servir 
ao Brasil. O Jaboratóno do presidente da Abifarma tem duas 
especialidddes, segundo suas próprias declarações, que 
contém antipirona e ele mesmo afirma que nos Estados 
Unidos só hâ seis especialidades de antipirona, enquanto no 
Brasil existem registradas cerca de 120; 

O neurologista brasileiro destacou, porém, que nem 
somente os laboratórios estrangeiros são os únicos culpados 
pela distribuição de drogas prejudiciais à saúde da 
população. Na sua opinião, embora 'realmente, sejam 
sobretudo os grandes laboratórios· estrangeiros os 
responsáveis pela desvlrtuaJização da ação medicamentosa, 

, "não devemos esquecer a grande quantidade de laboratórios 
de pacotilha nacionais". 

. - Esses laboratórios - acrescentou - importam 
produtos nocivos à saúde, os transformam em comprimidos, 
drágeas e ampolas, conseguem registrâ-los no deficiente 
Departamento de Fiscalização de Medicina do Ministério da 
Saúde, impingindo-os criminosamente ao nosso povo. 

Receita Repetida 

Akerman não esconde uma constante preocupação ante 
o atendimento das necessidades sanitârias .das camadas 
sociais de mais baixo poder aquiSitivo. Por isso, manifesta 
sua oposição à idéia preconizada pela I Associação Médica 
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Brasileira de que a venda ou distribuição de remédios 
dependam da apresentaçlío do receituâtio. 

Segundo e1é, atualmente, a adoção dessa medida viria a 
con~tituir úma atitude antidemocrática, pOiS - repetiu _ 
"noventa por centp dos brasileiros não têm condições para' 
pagar uma consulta médica". Destacando que Vem adotando. 
,essa posição há muito tempo, ressaltou' 

- ,Em entrevista que dei hâ três anos" a respeito do 
tratamento de epilepsia, protestei contra receituário especial 
para os meqicamentos anti-epilépticos. É. um absurdo que o 
Brasil seja o único País civilizado que adoté essa medida. Em 

- todos os outros países, basta o médico colocar na receita 
"pode repetir três vezes", que essa receita é aviada três vezes. 

As Soluções, 

Três propostas bâsicas são feitas por Abraham Akerman 
como "verdadeiras soluções" para o setor médiCO brasileiro: 
I") que todos os doentes pobres possam ser recebidos, o mais 
rapidamente possível, pelo INPS; 2.) que b receituârio seja o 
hãbitual, bastando a ordem do médico para repetir; 3') haver 
a verdadeira solução médica do Brasil: a nacionalização da 
Medicina. 

, Eis, aí, um Cientista, procurando servir ao Brasil. Deve ser 
ouvido? Estâ no caminho certo? Que o Governo responda. :É o que 
esperamos. Que o Congresso Nacional responda. :É o que esperamos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ,- Concedo a pala-
vra ao nobre Deputado Nelson Thibau. ' 

O SR. NELSON TIUBAU\(MDB ~ MG. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do prador.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados; 

A minha presença nesta Tribuna é para fazer dois pronuncia­
mentos' o primeiro é que acabo' de vir da reunião da CPI, na qual 
esteve presente o ilustre Almirante Heleno Nunes. . 

Há tempos, desta tribuna do Congresso ~aciónal, fiz uma soli­
citação a Sua Excelência o Senhor Presidente da República phra que 
todos os órgãos federais viessem para ..esta Capital. A maioria deles 
está em Brasília, e por que não ao CBD7 Atendendo, então, a uma.rei­
vindicaçãb dos clubes de Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do 
Sul e demais Estados, solicitei que a CBD - Confederação 'Brasilei­
ra de Desportos, viesse ter a sua sede no coração do Brasil, em Brasí­
lia. E essa solicitação foi,feita hoje, de viva voz, ao ilustre Almirante 
Hele110 Nunes, que esteve presente, com muita honra para nós, na 
CPI, realizada para tratar da Loteria Esportiva e demais jogos. 
S. Ex', respondendo a nossa perg~nt~ disse que Brasília é dos jo­
vens, e que ele, no momento, não se sente jovem para se transferir pa, 
ra cá. Disse mais: que esta Capital não tem condições de assumir o i 

con~role nacional da Confederação Brasileira de Desportos. Nessa 
oportunidade, disse a S. Ex', o Almirante Heleno Nunes, que o Presi­
dente da República, o Chefe da Nação, tem responsabilidades maio­
res de governar este País e, no entanto, se encontra em Brasília. Afir­
mei mais:' que o ponto de vista da' transferência da CBD, e não só da 
CBD, mas do CND '.:.:. Conselho Nacional de Desportos - serâ uma 

I luta const?-nte dos Srs. Congressitas, até conseguirmos qu'e todos os 
órgãos mâximos da Federação Brasileira se transfiram para Brasília, 

, que é realmente a Capital da República. Respondendo, S. Ex' o 
Almirante Heleno Nunes afirmou que num futuro, próximo, entre 

I parênteses, ,longínquo, poderâ a CBD vir para Brasília. , 
Sr. Prel;ident~ e Srs. Congressistas, aqui fica" nóvamente, a 

afirmativa do nosso apelo a Sua Execelência o Senhor Presidente da 
República para que faça com que a CBD tenha sua presença constan­
te no coração do Brasil, e~ Brasília, pois é o desejo de todos os clu­
bes filiados à Federação Nacional, de todos aqueles desportistas 
brasileiros e, porque nào dizer, da maioria dos ilustres Congressitas. 
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A Confederação Brasileira de Desportos estando em Brasília fa­
ria com que as coações que existem no momento, no Rio de Janeiro e 
São Paulo, deixariam de existir. 

Outro assunto que gostaria de tratar diz respeito à reunião da 
Bancada do Movimento Democrático Brasileiro. O MDB, que é o 
Partido da Oposição. conhecido também como partido que avaliza, 
como avalista do Governo. da ARENA, fará sua reunião amanhã. às . 
10:00 horas. para ~ratar de assunto relativo aos interesses do Partido 
e. por que não dizer, para a eleição da mesa e da liderança. Quero 
afirmar que o M D B não vai, absolutamente, concordar com cartas 
marcadas para a eleição da liderança. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Congressitas, estou sendo indi­
cado por quarenta e quatro Srs. Deputados, que desejam participar 
de uma luta cívica, democrática, procurando eleger um líder que não 
será um chefe, que não será um cacique, porque nós, do Movimento 
Democrático Brasileiro, não somos índios para termos chefes. ou 
caciques. Será um líder ou porta-voz - que \lai ouvir todos os líde­
res, porque, Srs. Congressistas, todos os Deputados são líderes nesta 
Casa. Portanto, líder de um partido é aquele porta-voz auto-falante 
que ouve os líderes realmente das suas regiões. 

Há necessidade, portanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
do MDB fazer uma eleição democrática, com a finalidade de presti­
giar aos novos Srs. Deputados, que são a maioria nesta Casal com 96 
Srs. Deputados contra 63 Srs. Deputados antigos. E como as prer­
rogativas de um mandato não podem ser transferidas para outro 
mandato, mesmo porque, antigUidade não é posto em política. Em 
política, a maioria de voto é que dá direito ao posto e não antigUida­
de. No RDE, que é o Regulamento Disciplinar do Exército, a anti­
gUidade é posto. O que realmente respeitamos, porque se trata de um 
regulamento do Exército. Em política, o que manda não é um regula­
mento militar, mas o do voto da maioria. Por isso, o Movimento 
Democrático Brasileiro vai proceder à eleição democrática, na qual a 
antigUidade não vai prevalecer, mas. sim, os direitos e as prerrogati­
vas de todos os Srs. Deputados, elegendo, através do voto o seu líder 
que não será um chefe, mas autêntico auto-falante, aquele que vai ou­
vir as reivindiéações. para levá-Ias, naturalmentc,.:omo opensamento 
da Maioria nesta Casa, porque, todos nós somos líderes e, não é pos­
sível que continuemos aceitando que o M DB tenha eleições com car­
tas marcadas, porque isso não é do nosso feitio. 

Muito oorig;tdo. Sr. I'rc.:sidc.:ntc.:. (Muito oc.:m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrado o 
período destinado a breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 
19 horas, neste plenário, destinada à apreciação do Projeto de Lei n9 

15, de 1976-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem Presidencial 

n9 83, de 1976-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 
1:: lida a seguinte 

MENSAGEM N9 83, DE 1976(CN) 
(Mensagem n9 363/76, na origem) 

Ex~el:mtissimos Senhores Membros do Congresso 
N·acior.al: 

TendJ em vista o disposto 110 art. 55 da Constitui­
ção, tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Fa­
zenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o texto do Decreto-lei nO 
1. 438, de 11 de novembro de 2S76, publicado no Diário 
Oficial da mesma data, que "acrescenta um parágrafo 
no art. 1.0 do Decreto-lei n.o l.428, de 2 de dezcm))n 
de 1975, que dispõe sobre isenC)ões de impostos na 

importação, cria incentivos fiscais à indústria nfl.cio­
na! de bens de capital, regulamenta a concessão de 
estimulos à ampliação de produção destinada a ex­
pr,rtação, e dá outras providências". 

Brasília, 24 de novembro de 1976. - Ernesto 
Geisel. 
E.M. n.o 372-A 

Em 11 de novembro de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temes a honra de submeter à 'elevada considera:­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto­
lei, a::rescental1do um parágrafo ao art. 1.0 do Decre­
to-lei n.O 1.428, de 2 de. dezembro de 1975, que "dispõe 
sobre isenções de impostos na importação, cria incen­
tivos fiscais à indústria nacional de bens de capital, 
regulamenta a concessão deestíll).ulos à ampliaC)ão de 
produção destinada a exportação,' e dá outras provI­
dências". 

o novo dispositivo permite que as normas da le­
gislação anterior se.iam tamb5m aplicáveis a projetos 
que já se encontravam em tramitação, nos órgãos 
administradores de incentivos fiscais, quando da pro­
mulgação do diploma legal acima citado. 

A medida objetiva possibilitar o atendimento' de 
situações especiais, em .que a imposição de um tribu­
to antes não previsto, poderá significar ônus excessi­
vo' para projetos que, embora de limitada expressão 
unitária. são de interesse para as regiões ou setores 
prioritáriOS em cujos contextos se inserem. 

Para evitar eventuais distorções, face aos novos 
critérios estabelecidos pelo mencionado Decreto-lei n.o 
1.428, não se prevê automatismo na aplicação do 
dLpositivo, exigindo-se que cada caso suba à final 
deliberação .de Vossa Excelência. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência as expressões do nosso mais profundo 
l' ~<;pei:;o. ._- João Paulo dos Reis Velloso,' Ministro 
~hefe da Secretaria de Planejamento - r.lário Henri­
,pe Sinll:;,~3en, Ministro da Fazenda. . 

DECRETO-LEI N.o l.488 
DE 11 DE NOVEMBRO DE 1976 

Acresccnta um parágrafo no art. 1.0 do 
D::creto-lei n.o 1.428, de 2 de dezembro de 1975, 
que dispõe sobre isenções de impostos na im­
portação, cria incentivos fiscais à indústria 
nacional de bens de capital, regulamenta a 
cI'·:-.cc'isão de c~tírnulos à ampliação de produção 
destinada à exportação, e dá outras providên­
cias. 

O Prc>lir;ente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item !l, da Constituição, 
decreta: 

1: ~·t·. 1.° O Decreto-lei n.O l.428, de 2 de dezembro 
de 1975, passa a vigorar com acréscimo, em seu art. 
1.0, do seguinte parágrafo: 

"Art. 1.0 ................................ . 

~ 4.° Na hipótese de projetos que, na data 
do início de vigência deste Decreto-lei, já esti­
vessem em tramitac:ão nos órgãos relacionados 
nl) caput deste artigo. o Prcsidente da Repú­
blica poderá, em caráter excepcional,' autorizar 
a aplicação das normas da legislação anterior, 
quanto à concessão de isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados. relativamente a bens cujo de­
sembaraço alfandegário se t"!1h~ proccssado 
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mediante termo de responsabilidade ou presta­
ção de fiança idônea;" 

Art.,2.0 O presente Decreto-lei éntrará em vigor 
na data de sua public,ação, revógadas as disposições 
em contrário. I, I 

Brasília, 11 de novem oro de 19'76; 155.° da Inde­
pendência e 88.0 da República. - ERNESTO GEISEL 
'- Mirio Henrique Simonsen - João Paulo dos Reis 
Velloso. 
i (, "b'~ _ I, 

.,LEGiSLAÇÃO CITADA 

, ": 'DECRETa-J~EI N.o 1.'128 
.' DÊ' ~"DE'~1HzEMBRO DE 1975 

Dispõe S()b~é- ~sençÕes ;de imP{}~tos na im-
'llortação, cria' incéntivds. fiscais a indústria 
nacional de bens de capital, regulamenta a con­
cessão de estímulos a ampliação de produção 
destinada a exportação, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso da átribuJção 
ql1e lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: . 

Art, 1.° O Conselho de D,esenvolvimento Indus':: 
trial, '0 Conselho de Polític.a Aduaneira, a Comissão 
para a·,Col).cessão de Benefícios Fiscais a Programas, 
Especiais de Exportação, a Superintendência do De­
senvolvilPento do Nordeste, Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, Superintendência 
de Desenvôfvimento da' Pesca e Grupo Executivo da 
Indústria de Mineração poderão conceder redução do 
Imposto de Importação para máquinas, equipamentos, 
aparelhos, instrumentos, acessórios e ferramentas nos 
termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder 
Executivp. , 

§ 1.0 Os órgãos relacionados neste artigo, à exce­
ção do Conselho de Politica Aduaneira, também pode­
rão conêeder redução do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados sobre as máquinas, aparelhos, ~nstru­
mentos" aqessõrios e ferramentas por eles beneficiados 
com a redução do Imposto de Importação. 

§ 2.° A isenção do Imposto de Importa<}ão e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados só podérá ser 
concedida pelos órgãos mencionados neste artigo, no 
caso de empreendimentos de relevante mteresse na­
cional, que vierem a ser aprovados pelo Presidente da 
Rpública. 

§ 3.° O disposto no parágrafo segundo não se 
aplica aos projetos aprovados antes da vigêi).cia deste 
decreto-lei. 

o ••••••• I ••• .o o ••••• ~ ••••••• ~ • • • • • • • • ................. . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir pareçer sobre a matéria. 

- Pela Aliança Renovadora NaCIOnal - Senadores Renato Fran­
co, Jessé Freire, Luiz Cavalcante, Arnon de Mello, Jarbas Passari­
nho, Helvídio Nunes, Cattete Pinheiro, Ruy Santos e os Srs. Depu-

fados Angelino Rosa, João Clímaco, Igo Losso, José Haddad, Vieira I 

Lima e Marão Filho. 
Pelo Movlmentõ Democrático Brasileiro - Senadores Roberto 

Saturnino, Mauro Benevides, Itamar Franco e os' Srs. Deputados 
Athiê Coury, Miltón Steirib;uch, Ruy ,Côdo, Jader Barbalho e 
Francisé~ Rocha. -, ' 

, O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - AI Qomissão, nos 
termos do art 110 do Regimento Comum, terá o 'prazo de 20 ,dias 
para apresentar o parecer, .... que concluirá pela apresentação' de 

\ projetá de decreto legislativo aprovando ou réjeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão d~stinada à apreciação da maténa será 
feita após a publicação e distribuição de avulsos do competente 
parecer. 

" 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) "!"!INàda l11ais haven-
do a trata}, declaro encerrada a sessão. ' ','" "', , 

(Levanta-se a sessão às 19 horf!s e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR NOSSER AL­
MEIDA NA SESSÃO DE 29-11-76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente,.Srs. Congressistas: 

- Segundo noticia a Imprensa, é da ,ordem de um milhão de cru­
zeiros a participação do Banco da Amazônia através do Fundo de 
Pesquisa, Assistência Técnica e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, na implantaçãp pela SUDHEVEA e ACAR Amazonas, 
do programa de aumento da produtividade dos seringais amazonen-
ses. 

, I 

A SUDHEVEA lançará inicialmente esse programa através de 
35 unidades de demonstração instaladas nos Municípios de 
Benjamim Constant, São Paulo de Olivença, Fonte ~oa, Tefé, 
Codajás, Coari e Manacapuru. -

O "Programa do Cernambl Virgem Prensado" visa atacar o pro­
blema da produtividade em duas frentes: pela estimulação química 
do fluxo do látex e através de um sistema de coagulação instant~nea 
deste .. 

Trata-se de providência altaménte salutar, Sr. Presidente, uma 
vez que a exploração dos seringais nativbs ainda obedece li processos 
empíricos e antiquados, os mesmos iniciados no princípio do século .. ' ' 

Como o Brasil tem pressa em atenuar a cnse da borracha 
agravada pelo encarecimento dos custos do petróleo, nada mais justo 
do que mtensificar-se a pesquisa em toda a região amazônica. 

Ao mesmo tempo, gostaríamos de apelar ao Governo, em nome 
dos seringalistas da região, no sentido de que ~eja conéedido um 
reajuste nos preços, da ordem de 40%, tendo em Vista, principal­
mente, estimular a produçãQ e a conservação dos seringais nativos. 

Infelizmente, o (grande problema da produção de ,bQrracha 
ainda reside nos custos operacionais: E estamos numa época em que 
qualquer demora na revitalização do setor poderá trazer conseqUên­
das altamente negativas para a própria economiã nacional. 

Era o que tinha a dizer.(Muito bem!) 



, 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

o NOVO CODIGODE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N'1.608/39 COM REDAÇAo ÁTUALlZADA). 

2VOLUMES' 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO COOIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 
NOTAS (de n9s1 a 836) CONTENDO: 

• LEGISLAçAO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
• D~UTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
• EXPOSIÇAo DE MOTIVOS E PALEST~l.\. DO PROF. 

ALFREDO BUZAI D; 
• LEGISLAçAO ESTRANGEIRA; E 
• REMISSOES. 

NOTAS (de n's 1-A a 96-A) documentam s redação original de 
dispositivos' do Código, Lei n9 6.869/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Oa pedldoa de publlcaçlo deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, "9 andar, Praça doa Trla Poderes - 70000 - BRASiLlA - DF. 
acompanhadoa de cheJlue nominal. viaado. pag6vel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
I 
ou pelo alatema de REEMBOLSO POSTAL. 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGI"NAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR:·CrS 0,50 


